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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2007/A

de 5 de Junho

Regime jurídico da revelação e aproveitamento
de massas minerais na Região Autónoma dos Açores

Considerando que a reduzida área do território insular, a
sua dispersão geográfica e a natureza dos recursos vulcânicos
impõem um tratamento diferenciado à revelação e ao aprovei-
tamento de massas minerais na Região Autónoma dos Açores;

Considerando que são necessárias medidas que prospe-
rem uma maior maximização do aproveitamento dos recur-
sos minerais, que reduzam os impactes ambientais negativos
decorrentes desta actividade e que velem pela melhor inte-
gração das áreas exploradas no meio envolvente;

Considerando o espírito da comunicação da Comissão de
3 de Maio de 2000 [COM (2000) 265 final], relativa à promoção
do desenvolvimento sustentável da indústria extractiva não
energética da UE, procurando prevenir situações de pedreiras
abandonadas e não reabilitadas e visando a melhoria
acentuada do desempenho ambiental da indústria extractiva:

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores decreta, nos termos das alíneas a) do n.º 1 do artigo
227.º da Constituição da República e c) do n.º 1 do artigo
31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente diploma estabelece o regime jurídico da reve-
lação e aproveitamento de massas minerais, compreen-
dendo a pesquisa e a exploração, na Região Autónoma dos
Açores.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Anexos de pedreira» as instalações e oficinas para
serviços integrantes ou auxiliares de exploração de
massas minerais e exclusivamente afectos àquela,
nomeadamente as oficinas para a manutenção dos
meios mecânicos utilizados, as instalações para
acondicionamento das substâncias extraídas, para
os serviços de apoio imprescindíveis aos trabalha-
dores, bem como os estabelecimentos de indústria
extractiva;

b) «Áreas classificadas» as áreas que são considera-
das de particular interesse para a conservação da
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natureza, nomeadamente áreas protegidas, sítios
da Lista Nacional de Sítios, sítios de interesse comu-
nitário, zonas especiais de conservação e zonas de
protecção especial criadas nos termos da legislação
em vigor;

c) «Contrato» o contrato de pesquisa e exploração e
ou só de exploração;

d) «Entidade competente pela aprovação do PARP» a
direcção regional com competência em matéria de
ambiente;

e) «Entidades competentes pela aprovação do plano
de pedreira» a direcção regional com competência
em matéria de indústria e a entidade competente
pela aprovação do PARP;

f) «Entidades licenciadoras» a câmara municipal (CM)
e direcção regional com competência em matéria
de indústria;

g) «Explorador» o titular da respectiva licença de pes-
quisa ou exploração;

h) «Licença de exploração» o título que legitima o seu
titular a explorar uma determinada pedreira nos
termos do presente diploma e das condições de
licença;

i) «Licença de pesquisa» o título que legitima o seu
titular a proceder à actividade de pesquisa nos ter-
mos do presente diploma e das condições de licença;

j) «Massas minerais» as rochas e ocorrências minerais
não qualificadas legalmente como depósito mineral;

l) «Pedreira» o conjunto formado pela área de extrac-
ção e zonas de defesa, pelos depósitos de massas
minerais extraídas, estéreis e terras removidas e,
bem assim, pelos seus anexos;

m) «Pesquisa» o conjunto de estudos e trabalhos, an-
teriores à fase de exploração, que têm por fim o
dimensionamento, a determinação das caracterís-
ticas e a avaliação do interesse económico do apro-
veitamento de massas minerais, nela se compreen-
dendo os trabalhos de campo indicados no anexo I
deste diploma;

n) «Plano ambiental e de recuperação paisagística
(PARP)» o documento técnico constituído pelas
medidas ambientais e pela proposta de solução para
o encerramento e a recuperação paisagística das
áreas exploradas;

o) «Plano de lavra» o documento técnico contendo a
descrição do método de exploração: desmonte,
sistemas de extracção e transporte, sistemas de
abastecimento em materiais, energia e água, dos
sistemas de segurança, sinalização e de esgotos;

p) «Plano de pedreira» o documento técnico composto
pelo plano de lavra e pelo PARP, conforme previsto
no artigo 42.º;

q) «Profundidade das escavações» a diferença de nível
entre a cota topográfica original de maior altitude e
a cota de fundo de exploração.

Artigo 3.º

Tipologia de explorações

1 - Para efeitos do presente diploma, as explorações de
massas minerais da Região Autónoma dos Açores podem

ser de classe A ou B, dependente do impacte que estas
provoquem no ambiente.

2 - São de classe A as explorações de massas minerais
maiores que 5 ha de área ou que não se compreendam nas
condicionantes fixadas no número seguinte.

3 - São de classe B as explorações de massas minerais a
céu aberto que:

a) Não utilizem explosivos;
b) Não utilizem sistema de britagem;
c) Não utilizem sistema de fabricação de misturas betu-

minosas;
d) Não  excedam uma profundidade de escavação de

10 m;
e) Não excedam 15 trabalhadores ao serviço;
f) Não excedam a potência de meios mecânicos utili-

zados na exploração - 368 kW.

Artigo 4.º

Cativação de áreas

A cativação da área em que se localizem massas minerais
de relevante interesse para a economia regional efectua-se
mediante resolução do Governo Regional que refira:

a) A localização e os limites da área cativa;
b) A área mínima das pedreiras que nela  se podem

estabelecer;
c) As eventuais compensações devidas à Região como

contrapartidas da exploração;
d) Os requisitos de carácter técnico, económico e finan-

ceiro a observar na pesquisa e na exploração de
pedreiras pelos titulares das respectivas licenças
de pesquisa e exploração.

CAPÍTULO II

Das relações com terceiros

Artigo 5.º

Zonas de defesa

1 - Sem prejuízo de ser vedada a exploração de massas
minerais em zonas de terreno que circundem edifícios, obras,
instalações, monumentos, acidentes naturais, áreas ou locais
classificados de interesse científico ou paisagístico, dentro
dos limites que legalmente sejam definidos, as zonas de
defesa devem observar as distâncias fixadas em portaria de
cativação e, na falta desta, as constantes do anexo II do
presente decreto legislativo regional.

2 - As zonas de defesa previstas no número anterior devem
ainda ser respeitadas sempre que se pretenda implantar, na
vizinhança de pedreiras, novas obras ou outros objectos
referidos no anexo II e alheios à pedreira.

Artigo 6.º

Zonas especiais de defesa

1 - Devem ser ainda definidas, por resolução do Governo
Regional, zonas de defesa em torno de outras obras ou sítios,



764 I SÉRIE - N.º 24 -14-6-2007

quando se mostrem absolutamente indispensáveis à sua
protecção, sendo proibida ou condicionada, nestas zonas, a
exploração de pedreiras.

2 - A resolução a que se refere o número anterior deve
sempre fixar a largura da zona de defesa e declarar se fica
proibida a exploração de pedreiras ou as condições a que
terá de obedecer, sem prejuízo do disposto no número
seguinte.

3 - Até à publicação da resolução a que se referem os
números anteriores, as entidades competentes pela aprova-
ção do plano de pedreira poderão ordenar a suspensão dos
trabalhos na área de influência das obras ou sítios que se
pretendem salvaguardar.

4 - As zonas especiais de defesa terão em conta as distân-
cias constantes do anexo II do presente decreto legislativo
regional, salvo casos excepcionais em que, mediante parecer
técnico aprovado pelos membros do Governo Regional com
competência em matéria de indústria e ambiente, seja justi-
ficada a necessidade de alterá-las para garantir a protecção
da obra ou sítio em questão.

5 - No caso de pedreiras já licenciadas, a delimitação
prevista nos números anteriores será sempre precedida de
audição dos exploradores das pedreiras eventualmente
afectados e determina o pagamento de justa indemnização
pelos prejuízos que lhes sejam causados.

Artigo 7.º

Substâncias extraídas para obras públicas

1 - Quando necessário para a realização de obras públicas,
poderá a administração pelas entidades competentes,
mediante acordo com o explorador da respectiva pedreira,
adquirir os produtos resultantes da exploração da mesma,
mediante prévia autorização concedida por despacho con-
junto dos membros do Governo Regional com competência
em matéria de economia e de obras públicas.

2 - A aquisição mencionada no número anterior deve incidir
sobre as substâncias que, por razões de ordem técnica e
económica, se mostrem como as mais adequadas à realiza-
ção das obras em causa.

Artigo 8.º

Expropriação

1 - A declaração de utilidade pública para efeitos de
expropriação dos terrenos necessários à exploração de
massas minerais só poderá ter lugar quando, previsivel-
mente, as pedreiras a instalar puderem produzir um benefício
superior ao decorrente da normal fruição desse terreno e se
reconheça existir interesse relevante para a economia
regional.

2 - Declarada a utilidade pública, nos termos do número
anterior, o direito a requerer a expropriação só poderá ser
exercido quando, simultaneamente, os proprietários da
massa mineral:

a) Se recusarem a  explorá-la por sua conta ou não
mostrem poder fazê-lo em condições convenientes;

b) Neguem a concessão do consentimento para a sua
exploração por outrem ou exijam condições inacei-
táveis, de acordo com os critérios fixados no artigo
9.º.

3 - No caso de expropriação dos terrenos a favor de ter-
ceiros, deve o membro do Governo Regional com competên-
cia em matéria de economia determinar a abertura de
concurso para outorga do respectivo direito, salvo o disposto
no número seguinte.

4 - Cessa o previsto no número anterior sempre que se
trate de um explorador licenciado já existente, devendo neste
caso a expropriação ser operada a seu favor.

Artigo 9.º

Condições para a exploração

1 - Para efeitos do disposto no artigo anterior, serão con-
sideradas inaceitáveis as condições que tornem a exploração
da pedreira economicamente inviável quando:

a) A renda pedida pela ocupação de área a explorar
for manifestamente superior ao rendimento decor-
rente da normal fruição do terreno; ou

b) A matagem pedida pela produção a obter for mani-
festamente superior ao valor máximo, a esse título,
cobrado na região.

2 - Presumir-se-á que se verificam as condições referidas
no n.º 2 do artigo anterior quando, em prazo que deverá ser
fixado, fundamentadamente, pela entidade licenciadora e
notificado ao proprietário das massas minerais consideradas,
nem este nem outra pessoa que com ele tenha acordado
requeiram a atribuição de licença com vista à respectiva
exploração.

3 - No decurso do prazo a que se refere o número anterior,
a entidade licenciadora poderá desenvolver todas as acções
que tiver por adequadas no sentido de tornar conhecido o
interesse na exploração das massas consideradas e pos-
sibilitar a celebração do contrato com o respectivo proprie-
tário.

4 - A presunção referida no n.º 2 deste artigo pode ser
ilidida se o proprietário do terreno fizer prova, por qualquer
dos meios em direito admitidos, de que, apesar de as
condições por si exigidas serem aceitáveis, ninguém se
mostrou interessado na exploração em causa.

5 - Para efeitos do disposto no número anterior, as condi-
ções exigidas pelo proprietário deverão ter sido publicadas
no jornal de maior tiragem da localidade.

CAPÍTULO III

Do parecer de localização e atribuição de licenças

Artigo 10.º

Parecer prévio de localização

1 - Nenhuma das licenças previstas neste diploma pode
ser atribuída sem prévio parecer favorável de localização.
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2 - O parecer de localização é emitido pela câmara muni-
cipal quando a área objecto do pedido esteja abrangida por
plano director municipal (PDM) ou, quando não o esteja,
pelo departamento do Governo Regional com competência
em matéria de ambiente.

3 - Exceptuam-se do disposto no número anterior os
pedidos de atribuição de licença relativos a projectos sujeitos
ao regime jurídico de avaliação de impacte ambiental, os
quais não carecem da apresentação de certidão de
localização juntamente com o pedido de licença.

4 - O requerimento de parecer de localização será instruído
mediante apresentação dos documentos referidos na minuta
constante no anexo III do presente diploma.

5 - No prazo máximo de 30 dias após a apresentação do
pedido de parecer, as entidades referidas no n.º 2 devem
emitir certidão de localização.

6 - A certidão de localização cessa os seus efeitos com o
indeferimento do pedido de atribuição de licença.

Artigo 11.º

Licença de pesquisa e de exploração

1 - A pesquisa e a exploração de massas minerais só
podem ser conduzidas ao abrigo de licença de pesquisa ou
de exploração, conforme for o caso, carecendo a sua atri-
buição de pedido do interessado que seja proprietário do
prédio ou tenha com este celebrado contrato, nos termos do
presente diploma.

2 - As licenças definirão o tipo de massas minerais e os
limites da área a que respeitam.

3 - As áreas de licença deverão ter a forma de polígono
regular compatível com o limite do prédio em cuja área se
insere.

4 - A licença de pesquisa tem o prazo inicial de seis meses
contados da data da sua atribuição, o qual, a pedido do
titular com 30 dias de antecedência, pode ser prorrogado
por uma única vez e por igual período.

5 - A licença de pesquisa não autoriza o seu titular a alienar
ou a vender as substâncias minerais extraídas, sem prejuízo
da realização de análises, ensaios laboratoriais e semi-
industriais e testes de mercado no âmbito da prossecução
dos fins inerentes à actividade de pesquisa.

6 - Só o titular de licença de pesquisa em vigor tem legitimi-
dade para requerer a atribuição de licença de exploração
relativamente a massas minerais e à área compreendida
naquela.

Artigo 12.º

Entidades competentes para a atribuição de licença
de pesquisa ou de exploração

1 - A atribuição da licença de pesquisa é da competência
da direcção regional com competência em matéria de
indústria.

2 - A atribuição da licença de exploração é da competência:

a) Da câmara municipal, quando se trate de pedreiras
a céu aberto da classe B;

b) Da direcção regional com competência em matéria
de indústria, nos seguintes casos:

i) Pedreiras a céu aberto da classe A;
ii) Pedreiras subterrâneas ou mistas;

iii) Todas as pedreiras situadas em áreas cativas ou
de reserva.

3 - Independentemente das competências de licenciamen-
to previstas nos números anteriores, compete à direcção
regional com competência em matéria de indústria e à direc-
ção regional com competência em matéria de ambiente
decidir, com carácter vinculativo para a entidade licenciadora,
sobre o plano de pedreira previsto no artigo 42.º

4 - Quando as áreas a licenciar sejam da competência de
mais de uma entidade territorialmente competente, a licença
deve ser atribuída pela entidade em cuja circunscrição territo-
rial se situe a maior parte da área a licenciar, a qual deve
consultar a territorialmente concorrente e dar-lhe conheci-
mento das decisões proferidas, nos termos dos procedimen-
tos previstos neste diploma.

CAPÍTULO IV

Do contrato de pesquisa e exploração
ou só de exploração

Artigo 13.º

Tipos de contrato e forma

O contrato pode prever a pesquisa e a exploração, legiti-
mando o seu titular a requerer a atribuição de ambas as
licenças previstas neste diploma, ou só a exploração, legiti-
mando o seu titular a requerer apenas esta última licença.

Artigo 14.º

Prazo

Sem prejuízo do disposto nos artigos 17.º, 18.º e 19.º, o
contrato terá o prazo mínimo compatível com o seguinte:

a) Seis meses contados da data da atribuição da licença
de pesquisa, quando prevista, findo o qual se renova
por períodos sucessivos de igual duração até à
atribuição da licença de exploração, data em que
se inicia a fase de exploração;

b) Quatro anos contados da data da atribuição da licen-
ça de exploração, findo este prazo inicial, o contrato
renova-se por períodos sucessivos de igual dura-
ção.

Artigo 15.º

Retribuição devida ao proprietário

1 - A retribuição devida ao proprietário do prédio é fixada
no contrato e consiste numa renda anual fixa, acrescida de
uma retribuição variável, designada «matagem», segundo o
volume da produção, salvo se outra forma for expressamente
acordada pelas partes.

2 - O contrato pode inserir cláusulas de revisão da retri-
buição.
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Artigo 16.º

Transmissão da posição contratual

1 - Salvo estipulação em contrário, o explorador não pode
ceder a sua posição contratual no contrato sem o acordo do
proprietário do prédio.

2 - O contrato não caduca com a morte do proprietário do
prédio.

Artigo 17.º

Denúncia

1 - A parte que pretenda denunciar o contrato na fase de
exploração deve fazê-lo mediante comunicação escrita, com
a antecedência mínima de 12 meses, salvo tratando-se da
fase de pesquisa, em que este prazo é reduzido para metade.

2 - O proprietário não goza do direito de denúncia do
contrato, quer durante a fase de pesquisa, até à atribuição
da licença de exploração, quer, após esta, no final do período
inicial referido na alínea b) do artigo 14.º deste diploma, ou
no das suas três primeiras renovações.

Artigo 18.º

Resolução

1 - Independentemente da faculdade de denúncia prevista
no artigo anterior, o explorador poderá resolver o contrato
em qualquer momento da sua vigência, durante a fase de
pesquisa e durante os primeiros seis anos contados a partir
da atribuição da licença de exploração, comunicando essa
resolução à entidade licenciadora e ao proprietário do prédio.

2 - A resolução não tem efeitos retroactivos.

Artigo 19.º

Cessação do contrato

1 - O contrato cessa nos seguintes casos:

a) Quando a licença de pesquisa não for requerida no
prazo de um ano contado da data da celebração do
contrato;

b) Quando, na falta de apresentação do pedido de li-
cença de pesquisa, não seja também requerida a
licença de exploração no prazo de um ano contado
da data da celebração do contrato;

c) Quando a licença de exploração não seja requerida
pelo titular da licença de pesquisa no prazo de seis
meses após o termo da vigência desta;

d) Quando  o pedido de atribuição de qualquer das li-
cenças não obtiver provimento;

e) Quando se verifique cessação dos efeitos jurídicos
da licença;

f) Quando se verifique cessação dos efeitos jurídicos
do contrato, nos termos previstos nos artigos 17.º e
18.º ou neste artigo, sem que o explorador tenha
adquirido a posição do proprietário do prédio;

g) Quando  o explorador transmite a sua posição con-
tratual e o transmissário não requer a transmissão
da licença junto da entidade licenciadora no prazo
de nove meses ou se o pedido de transmissão for
denegado;

h) Quando,  em caso de transmissão mortis causa da
posição contratual ou de extinção da pessoa colec-
tiva, o transmissário não requerer a transmissão da
licença no prazo de 12 meses.

2 - Verificando-se a extinção do contrato nos termos do
disposto nas alíneas e), f) e g) do número anterior, o explo-
rador manterá pleno acesso à área para integral cumprimento
das obrigações decorrentes da presente lei e da licença em
matéria de fecho e recuperação paisagística do sítio, em
conformidade com o PARP aprovado.

Artigo 20.º

Direito de preferência

O explorador goza do direito de preferência na venda ou
dação em cumprimento do prédio em que se situa a pedreira,
nos mesmos termos dos arrendatários comerciais ou indus-
triais.

CAPÍTULO V

Da licença de pesquisa

Artigo 21.º

Do pedido de licença de pesquisa

1 - O requerente de uma licença de pesquisa deve apre-
sentar à entidade licenciadora um exemplar dos seguintes
documentos, podendo ser em formato digital:

a) Certidão de parecer favorável de localização referida
no artigo 10.º do presente diploma;

b) Título comprovativo da propriedade do prédio ou
certidão do contrato de pesquisa e exploração
quando o explorador não for o proprietário;

c) Requerimento que contenha a identificação comple-
ta do requerente e o seu endereço, indicação das
substâncias que pretende ver abrangidas pela licen-
ça, localização da área pretendida e seus limites;

d) Programa de trabalhos de pesquisa indicando os
estudos e trabalhos a desenvolver, sua fundamen-
tação, técnicas a utilizar, plantas e cortes detalhados
dos trabalhos de campo projectados e da situação
pós-operacional, identificando a solução de recupe-
ração final das zonas alvo de trabalhos;

e) Planta de localização à escala de 1:25000 com a
implantação dos limites da área de pesquisa;

f) Planta cadastral à  escala de 1:2000 com implanta-
ção dos limites da área de pesquisa e limites dos
prédios abrangidos e confinantes.

2 - A entidade licenciadora pode solicitar ao requerente,
por uma única vez e fundamentadamente, elementos em
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falta ou adicionais que detalhem ou complementem os refe-
ridos no número anterior, tendo em vista avaliar a adequação
do pedido.

Artigo 22.º

Tramitação do pedido

1 - Recebido o pedido devidamente instruído nos termos
referidos no artigo anterior, a entidade licenciadora deve
emitir recibo e devolvê-lo ao requerente.

2 - A data do recibo referida no número anterior represen-
tará, para todos os efeitos, a data de início do procedimento
de atribuição da licença de pesquisa.

3 - A entidade licenciadora remeterá cópia do pedido à
direcção regional com competência em matéria de ambiente
e à câmara municipal, que, no prazo de 20 dias após a
recepção da solicitação, informarão aquela do seu parecer,
sem o que este se considerará, para todos os efeitos, como
favorável.

4 - No prazo de 15 dias após o termo do prazo para
recepção dos pareceres a que se refere o número anterior, a
entidade licenciadora apreciará o pedido, proferindo decisão
ou, se for caso disso, projecto de decisão, atribuindo ou
denegando a atribuição da licença.

5 - Quando a entidade licenciadora imponha condições
ao requerente, nomeadamente a apresentação de caução a
que se refere o artigo 53.º deste diploma, aplicar-se-á o
disposto no artigo 30.º, reduzindo-se a metade o prazo previs-
to no seu n.º 1.

6 - A decisão será notificada ao requerente e comunicada,
pela entidade licenciadora, às entidades consultadas nos
termos deste artigo.

Artigo 23.º

Indeferimento do pedido

O pedido devidamente instruído será indeferido nos seguin-
tes casos:

a) Quando a área requerida apresente sobreposição
com áreas licenciadas ao abrigo do presente
diploma ou quando possa vir a verificar-se incom-
patibilidade nas actividades de exploração com
áreas objecto de direitos de prospecção e pesquisa
de outros recursos geológicos;

b) Quando o requerente não aceite o projecto de deci-
são e as condições a que ficará sujeita a licença;

c) Quando o pedido não se mostre adequado à satisfa-
ção dos objectivos propostos pelo requerente;

d) Quando o pedido não assegure a revelação e apro-
veitamento sustentáveis do recurso.

Artigo 24.º

Pedido de prorrogação da licença

1 - O pedido de prorrogação deverá ser apresentado junto
da entidade licenciadora, com a antecedência de 30 dias
relativamente ao termo da licença, e vir acompanhado dos
seguintes elementos:

a) Relatório descrevendo sumariamente os trabalhos
realizados, encerrados, recuperados e resultados
alcançados; e

b) Plano sumário dos trabalhos previstos para o período
da prorrogação contendo os elementos indicados
na alínea d) do n.º 1 do artigo 21.º deste diploma.

2 - No prazo de 10 dias, a entidade licenciadora poderá
solicitar esclarecimentos e indicar medidas visando o aper-
feiçoamento do programa de trabalhos e condições da sua
realização, comunicando-as ao requerente, que deverá
pronunciar-se no mesmo prazo, após o que será proferida
decisão.

3 - À excepção dos casos em que o requerente tenha pro-
posto a abertura de frentes de desmonte, o pedido tem-se
por tacitamente deferido se a entidade licenciadora não se
pronunciar até 10 dias após a data do termo do período
inicial da licença ou, no caso previsto no número anterior, a
resposta do requerente satisfaça integralmente as solici-
tações e indicações da entidade licenciadora.

4 - A entidade licenciadora, no prazo de oito dias após a
decisão ou deferimento tácito nos termos previstos no número
anterior, dará conhecimento à direcção regional com compe-
tência em matéria de ambiente e à câmara municipal compe-
tente do pedido de prorrogação e seu deferimento ou inde-
ferimento.

Artigo 25.º

Transmissão da licença de pesquisa

A transmissão da licença de pesquisa obedece ao disposto
no artigo 38.º do presente diploma.

Artigo 26.º

Cessação dos efeitos jurídicos da licença de pesquisa

A licença de pesquisa cessa:

a) Por caducidade, no termo do prazo inicial ou da sua
prorrogação, se concedida;

b) Por renúncia, se o respectivo titular comunicar à en-
tidade licenciadora a sua renúncia à licença;

c) Por revogação da entidade licenciadora, se o titular
não observar a presente lei ou os termos e condições
da licença.

Artigo 27.º

Regras e boas práticas do exercício da pesquisa

1 - O explorador deve delinear e executar os programas
de trabalhos de pesquisa segundo critérios de gestão am-
biental responsáveis, avaliando, prevenindo e minimizando
os impactes que possam ser causados ao solo, flora, águas
superficiais e subterrâneas, inteirando-se e cumprindo as
leis e regulamentos aplicáveis e cingindo, ao mínimo neces-
sário, as interferências com a tipologia de uso dominante
vertida em planos de ordenamento eficazes.
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2 - Os trabalhos de pesquisa que envolvam abertura de
frentes de desmonte devem ser executados com respeito
das zonas de defesa constantes do anexo II, medindo-se as
distâncias de protecção a partir dos limites da bordadura
das escavações.

3 - Findos os trabalhos de pesquisa, o explorador deverá:

a) Fechar os poços e sanjas, enchendo-os com o ma-
terial entretanto extraído e depositado e repondo a
topografia e o solo em situação equivalente à inicial;

b) Fechar os furos de sondagem de forma a evitar even-
tual contaminação de aquíferos.

CAPÍTULO VI

Da atribuição da licença de exploração

Artigo 28.º

Do pedido de licença de exploração

1 - O requerente de uma licença de exploração deve apre-
sentar à entidade licenciadora um exemplar dos seguintes
documentos, podendo ser em formato digital:

a)   Documentos administrativos:

i) Requerimento de acordo com a minuta do anexo
IV do presente diploma;

ii) Certidão do parecer favorável de localização quan-
do exigível nos termos previstos no artigo 10.º do
presente diploma;

iii) Título comprovativo da propriedade do prédio ou
certidão do contrato quando o explorador não for o
proprietário;

iv) Termo de responsabilidade do responsável técnico
pelo plano de pedreira de acordo com a minuta
constante do anexo V do presente diploma;

v) Estudo de impacte ambiental no caso de explora-
ções sujeitas a avaliação de impacte ambiental;

vi) Planta de localização à escala de 1:25000 com in-
dicação dos acessos ao local, abrangendo um raio
de 2 km;

vii) Planta cadastral à escala de 1:2000 ou, quando
comprovada a sua inexistência, documento equi-
valente, com implantação da pedreira e indicação
dos limites da propriedade, dos confinantes e dos
acessos ao local;

viii) Planta topográfica à escala de 1:500 ou de 1:1000,
indicando a localização dos anexos de pedreira
quando eles estejam previstos;

b) Estudo de viabilidade económica;
c) Documentos técnicos relativos ao plano de pedreira

previstos no anexo VI deste diploma.

2 - O requerente poderá não apresentar um ou mais dos
documentos técnicos referidos no anexo VI quando, basean-
do-se nas características da pedreira que pretende licenciar,
justifique devidamente que tais documentos não são neces-
sários para a execução do plano de pedreira.

3 - Quando na instrução do processo se verificar que este
não se encontra em conformidade com o disposto nos artigos
anteriores, a entidade licenciadora solicitará ao requerente,
no prazo de 10 dias, os elementos em falta, suspendendo-
-se os prazos do procedimento até à apresentação destes.

Artigo 29.º

Tramitação do procedimento

1 - A entidade licenciadora deve emitir recibo do requeri-
mento e devolvê-lo ao requerente.

2 - A data do recibo referida no número anterior represen-
tará, para todos os efeitos, a data de início do procedimento
para obter uma licença de exploração.

3 - A decisão sobre atribuição ou denegação da licença
de exploração prevista neste artigo será proferida no prazo
de 65 dias contados desde a data de entrada do reque-
rimento.

4 - A entidade licenciadora e a entidade competente para
aprovação do PARP, através da entidade licenciadora,
podem, fundamentadamente, solicitar ao requerente ele-
mentos adicionais aos previstos no artigo anterior, neces-
sários para a apreciação técnica do pedido, devendo a
entidade licenciadora informar o requerente da suspensão
do prazo referido no número anterior.

5 - A entidade licenciadora, após audição do requerente,
no prazo que lhe for fixado, poderá desde logo indeferir
liminarmente o pedido nos termos do artigo 31.º

6 - Quando a entidade licenciadora for a direcção regional
com competência em matéria de indústria, o procedimento
obedece à seguinte tramitação:

a) Fora dos casos previstos no artigo 9.º, a direcção
regional com competência em matéria de indústria
remete um exemplar do pedido à direcção regional
com competência em matéria de ambiente, no prazo
de 10 dias;

b) A entidade competente pelo PARP deve comunicar
à direcção regional com competência em matéria
de indústria, no prazo de 40 dias contados da data
da solicitação desta, a sua decisão sobre os ele-
mentos do plano de pedreira que são da sua com-
petência e indicar o valor da caução a prestar pelo
requerente, dando conhecimento a este;

c) No decorrer do prazo referido na alínea anterior, a
direcção regional com competência em matéria de
indústria solicita à direcção regional com compe-
tência em matéria de saúde, à Inspecção Regional
do Trabalho e à câmara municipal os respectivos
pareceres, que devem ser emitidos no prazo de
20 dias;

d) Observado o disposto nas alíneas anteriores, a direc-
ção regional com competência em matéria de indús-
tria pronuncia-se sobre a atribuição ou denegação
da licença, no prazo de 15 dias.

7 - Quando a entidade licenciadora for uma câmara
municipal, o procedimento obedece à seguinte tramitação:
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a) No prazo de 10 dias, a  câmara municipal remeterá
à direcção regional com competência em matéria
de indústria um exemplar do pedido e, fora dos casos
previstos no artigo 9.º, também à direcção regional
com competência em matéria de ambiente;

b) No prazo de 40 dias após a data de remissão dos
documentos referidos na alínea anterior, a direcção
regional com competência em matéria de indústria
e a direcção regional com competência em matéria
de ambiente devem comunicar a sua decisão sobre
os elementos do plano de pedreira que são da sua
competência, referindo nela a entidade competente
pelo PARP e o valor da caução a prestar e dando
conhecimento ao requerente;

c) No decorrer do prazo referido na alínea anterior, a
câmara municipal solicita à direcção regional com
competência em matéria de saúde e à Inspecção
Regional do Trabalho os respectivos pareceres, que
devem ser emitidos no prazo de 20 dias;

d) Observado o disposto nas alíneas anteriores, a câ-
mara municipal pronuncia-se sobre a atribuição ou
denegação da licença, no prazo de 15 dias.

8 - No caso de pedidos de licença de exploração de pe-
dreiras sujeitas a avaliação de impacte ambiental, o proce-
dimento regulado neste artigo suspende-se até à data em
que a entidade licenciadora tiver conhecimento da declara-
ção de impacte ambiental.

9 - Nos casos referidos no número anterior é dispensada a
obtenção da aprovação do PARP pela direcção regional com
competência em matéria de ambiente.

10 - Se, na sequência de declaração de impacte ambiental
favorável ou condicionalmente favorável, a licença for atri-
buída, é obrigatória a realização da vistoria prevista no n.º 1
do artigo 32.º deste diploma.

Artigo 30.º

Atribuição da licença

1 - Decidida a atribuição da licença, a entidade licenciadora
notificará o requerente para, no prazo de 20 dias, aceitar por
escrito as condições da mesma e, designadamente, a caução
e o seu montante, que deve ser prestada no prazo fixado na
notificação, o qual não pode ser inferior a 60 dias nem supe-
rior a seis meses.

2 - Após o requerente ter aceite os termos e condições
constantes da notificação e prestado a caução nos termos
do número anterior, a entidade licenciadora atribuirá a
licença.

3 - A atribuição da licença será notificada ao requerente,
acompanhada de um exemplar do plano de pedreira apro-
vado, devendo a entidade licenciadora dar conhecimento
do facto à câmara municipal ou à direcção regional com
competência em matéria de indústria, conforme o caso, e às
entidades competentes pela aprovação do plano de pedreira.

4 - A falta de aceitação ou a falta de prestação da caução
em tempo equivalem à recusa da licença por parte do reque-
rente.

5 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, um pedido
devidamente instruído de licença de exploração formulado

ao abrigo de licença de pesquisa só pode ser indeferido no
caso de não ser aprovado o plano de pedreira.

Artigo 31.º

Indeferimento do pedido

O pedido devidamente instruído será indeferido, em qual-
quer momento da tramitação do procedimento, pela entidade
licenciadora nos seguintes casos:

a) Quando  a área do pedido, não formulado ao abrigo
de licença de pesquisa do requerente, apresente
sobreposição com licenças concedidas nos termos
do presente diploma;

b) Quando considerar que não estão garantidas as
condições de viabilidade do projecto ou da sua con-
veniente execução;

c) Quando o pedido não se mostre adequado à satisfa-
ção dos objectivos propostos pelo requerente;

d) Quando o pedido não assegure o aproveitamento
sustentável do recurso;

e) Quando  o requerente não aceite as condições a
que ficará sujeita a licença;

f) Por razões de relevante interesse público, devida-
mente fundamentadas.

Artigo 32.º

Vistoria à exploração

1 - As entidades participantes do licenciamento procederão
a vistoria da exploração no prazo de seis meses após a
atribuição da licença sempre que o considerem adequado
em função da natureza e dimensão da mesma a fim de
verificarem e assegurarem a conformidade da mesma com
os termos e condições da licença.

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o explo-
rador deve requerer à entidade licenciadora vistoria à
exploração decorridos três anos contados da atribuição da
licença e sucessivamente em períodos de três anos, com
vista à verificação do cumprimento das obrigações legais e
das condições da licença.

3 - A vistoria deve ser realizada conjuntamente pela enti-
dade licenciadora e pelas entidades competentes para
aprovação do plano de pedreira.

4 - Finalizada a vistoria à laboração será lavrado auto
donde conste a sua conformidade com os termos da licença
de exploração ou, caso contrário, as medidas que se julgue
necessário impor para o efeito e respectivo prazo de cum-
primento.

5 - A entidade licenciadora dispõe de 15 dias para comu-
nicar ao explorador, com conhecimento às demais entidades
envolvidas, os termos do auto de vistoria, bem como do
despacho sobre ele exarado.

6 - Finalizado o prazo concedido para a execução das
medidas determinadas ao abrigo do n.º 4 deste artigo será
efectuada nova vistoria por iniciativa das mesmas entidades
e, caso não se mostrem cumpridas, devem ser aplicadas as
medidas cautelares ou sancionatórias consideradas neces-
sárias.
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Artigo 33.º

Informações recíprocas e cadastro

A decisão proferida pela direcção regional com compe-
tência em matéria de indústria sobre um pedido de atribuição
da licença de exploração deve ser comunicada, de imediato,
à câmara municipal e reciprocamente, com conhecimento, à
direcção regional com competência em matéria de ambiente.

Artigo 34.º

Anexos de pedreira

1 - Os estabelecimentos de indústria extractiva que sejam
anexos de pedreira, embora sujeitos a licenciamento e
fiscalização nos termos da legislação especial aplicável,
podem ser instalados junto das respectivas explorações, sem
prejuízo de prévio parecer favorável de localização, quando
legalmente exigível, o qual terá em conta o plano de pedreira.

2 - Finda a exploração, todos os anexos e demais infra-
estruturas devem ser removidos, salvo se, no âmbito do PARP
aprovado ou revisto, se encontre previsto outro destino ou
solução de utilização.

Artigo 35.º

Alteração do regime de licenciamento

1 - Quando o explorador de uma pedreira, tendo obtido a
licença de exploração de classe B, pretenda utilizar explo-
sivos, instalar sistemas de britagem ou fabricação de misturas
betuminosas ou exceder os limites de área ou de profun-
didade de escavação da classe B, deverá obter a licença da
classe A, segundo a tramitação constante do artigo 29.º,
n.º 6, do presente diploma, sem prejuízo de outras licenças
necessárias, nos termos da legislação aplicável.

2 - Para efeitos da obtenção de nova licença de exploração
nos termos mencionados no número anterior, o contrato de
exploração manterá inteira adequação e, por outro lado, o
explorador fica dispensado de apresentar novo parecer
favorável de localização nos casos em que não se verifique
ampliação da área da exploração.

Artigo 36.º

Coordenação de operações de pedreiras contíguas
ou vizinhas

1 - Quando se mostre de interesse para o racional apro-
veitamento de massas minerais em exploração ou para a
boa recuperação das áreas exploradas, a entidade licen-
ciadora, ouvidas as entidades que aprovam o plano de
pedreira, convidará os titulares de pedreiras confinantes ou
vizinhas a celebrarem acordo escrito que preveja os moldes
de exercício das actividades e respectivos planos de pedreira
com vista a assegurar o desenvolvimento coordenado das
operações individualizadas de cada pedreira.

2 - Para efeitos do número anterior, a entidade licencia-
dora, ouvidos os titulares, elaborará um projecto de acordo
definindo as condições da coordenação das operações e as
medidas a tomar com vista à sua implementação, subme-

tendo-o a parecer vinculativo da direcção regional com
competência em matéria de ambiente e à assinatura de todos
os exploradores participantes.

3 - O acordo, uma vez assinado pelos exploradores, é
vinculativo para os outorgantes e tido em consideração pela
entidade licenciadora e pelas entidades competentes para
a aprovação do plano de pedreira no exercício das respecti-
vas competências.

Artigo 37.º

Fusão de pedreiras contíguas ou confinantes

1 - Os titulares de pedreiras contíguas ou confinantes que
pretendam fundir a totalidade ou parte das respectivas
operações devem apresentar à entidade licenciadora expo-
sição descrevendo os objectivos e modalidades da preten-
dida fusão e indicando a entidade que assumirá a titularidade
da pedreira incorporante.

2 - Em face dos elementos apresentados, a entidade
licenciadora, ouvidas as entidades que aprovam o plano de
pedreira, indicará as diligências a tomar com vista à emissão
de licença substitutiva das respeitantes às pedreiras incor-
poradas e à revisão por unificação dos respectivos planos.

3 - A emissão de licença ou aprovação substitutiva das
anteriores, nos termos deste artigo, não consubstancia novo
licenciamento nem a pedreira incorporante nova pedreira,
sendo dispensada prévia autorização de localização ou
acordo do proprietário dos prédios em que se inserem as
pedreiras preexistentes e incorporadas, sucedendo o titular
da pedreira incorporante nas posições jurídicas detidas pelos
anteriores exploradores nos precisos termos dos respectivos
contratos de exploração e licenças.

4 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores,
quando da fusão de pedreiras resulte incorporação de novas
áreas não licenciadas, deve ser observado o regime jurídico
de avaliação de impacte ambiental, assim como o disposto
no artigo 35.º, se aplicáveis.

Artigo 38.º

Transmissão da licença de exploração

1 - A transmissão inter vivos ou mortis causa da licença de
exploração só pode operar-se validamente a favor de quem
tenha adquirido a posição de explorador com autorização
da entidade licenciadora.

2 - A transmissão e a perda da licença devem ser comu-
nicadas pela entidade licenciadora às outras entidades com-
petentes pela aprovação do plano de pedreira.

Artigo 39.º

Cessação de efeitos jurídicos

1 - Os efeitos jurídicos da licença de exploração cessam:

a) Por caducidade;
b) Por revogação.

2 - A cessação da licença deve ser comunicada, de ime-
diato, pela câmara municipal à direcção regional com com-
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petência em matéria de indústria e reciprocamente, com
conhecimento à direcção regional com competência em
matéria de ambiente.

Artigo 40.º

Caducidade

A licença de exploração caduca com a verificação de
qualquer dos factos seguintes:

a) Extinção do contrato;
b) Abandono da pedreira;
c) Esgotamento das reservas da pedreira;
d) Morte de pessoa singular ou extinção da pessoa

colectiva titular da licença, se a sua transmissão a
favor do respectivo sucessor não for requerida no
prazo previsto na alínea h) do n.º 1 do artigo 19.º.

Artigo 41.º

Revogação

1 - A licença de exploração poderá ser revogada por acto
da mesma entidade que a concedeu nos casos seguintes:

a) Quando, num período de 12 meses, o titular da li-
cença infrinja por três vezes disposições relativas a
zonas de defesa ou à segurança das pessoas e
bens;

b) Quando, sem motivo  justificado, o titular da licença
não cumpra as determinações impostas pela fisca-
lização realizada pelas entidades competentes pela
aprovação do plano de pedreira, referida no n.º 2 do
artigo 55.º deste diploma;

c) Quando a gravidade ou a repetição da falta ou faltas
cometidas evidencie a incapacidade do titular da
licença para a boa exploração da pedreira a que a
mesma se refere;

d) Quando o titular da licença não reponha ou reforce
a caução, nos termos do disposto nos n.os 5 e 6 do
artigo 53.º deste diploma;

e) Quando se verifique incumprimento do previsto no
artigo 64.º

2 - Quando, em qualquer dos casos previstos no número
anterior, as disposições, as determinações ou a incapacidade
neles referidos respeitarem ao incumprimento do plano de
pedreira, a licença só será revogada sob parecer de carácter
vinculativo da entidade competente pela aprovação do
PARP.

CAPÍTULO VII

Da exploração e recuperação de pedreiras

Artigo 42.º

Plano de pedreira

1 - O explorador não pode conduzir e realizar as operações
de exploração, fecho e recuperação sem plano de pedreira
aprovado, o qual constitui condição a que está sujeita a

respectiva licença, define os objectivos, processos, medidas
e acções de monitorização durante e após aquelas opera-
ções e a que as mesmas devem obedecer.

2 - O plano de pedreira compreende o plano de lavra e o
PARP, os quais devem estar devidamente articulados entre
si, incluir os documentos técnicos constantes do anexo VI e
a calendarização dos trabalhos que demonstre a compati-
bilidade temporal das fases previstas em cada uma das peças
técnicas, sendo que as entidades competentes para apro-
vação do plano de pedreira podem, em função das caracte-
rísticas da exploração, dispensar a apresentação de elemen-
tos constantes do anexo VI.

3 - A direcção regional com competência em matéria de
indústria aprova o plano de lavra e o aterro de resíduos regu-
lado pela legislação sobre resíduos resultantes da exploração
de massas minerais e incluído naquele.

4 - A direcção regional com competência em matéria de am-
biente aprova o PARP e o aterro de resíduos integrado neste.

5 - O plano de pedreira deve ter sempre subjacente a mini-
mização do impacte ambiental na envolvente, o aproveita-
mento sustentável da massa mineral e, tendo em conta a
situação económica do agente, o princípio das melhores
tecnologias disponíveis (MTD).

6 - O explorador deve promover a revisão do plano de pe-
dreira e sua prévia aprovação pelas entidades competentes
sempre que pretenda proceder a alterações deste, mesmo
que não enquadráveis na alteração do regime de licencia-
mento regulado no artigo 35.º.

Artigo 43.º

Responsável técnico da pedreira

1 - A direcção técnica da pedreira deve ser assegurada
por pessoa com idoneidade reconhecida pela entidade licen-
ciadora e que possua diploma de curso do ensino superior
em especialidade adequada.

2 - Caso seja necessária a utilização de explosivos para
explorar a pedreira, o responsável técnico deve ter formação
específica nessa área.

3 - O responsável técnico da pedreira responde pela
execução do plano de pedreira aprovado independente-
mente de o haver subscrito.

4 - O plano de pedreira será sempre rubricado e assinado
pelo respectivo autor, podendo ainda subscrevê-lo os que,
eventualmente, nele intervenham em função da especiali-
dade das componentes deste plano.

5 - O responsável técnico responde solidariamente com o
explorador em todas as questões relacionadas com a direcção
técnica e execução do plano de pedreira nas suas diversas
componentes.

6 - As pedreiras com produção anual superior a 300000 t
devem ter, pelo menos, um técnico a tempo inteiro, sendo
que nenhum responsável técnico poderá ter ao seu cargo
uma produção anual superior a 500000 t por ano, não con-
centradas na mesma empresa.

Artigo 44.º

Mudança de responsável técnico

A mudança de responsável técnico deve ser comunicada
à entidade licenciadora e às entidades competentes pelo
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plano de pedreira, pelo explorador, e acompanhada de pro-
posta de nomeação de novo responsável e respectivo termo
de responsabilidade.

Artigo 45.º

Boas regras de execução da exploração

1 - Na exploração a céu aberto é obrigatório:

a) Que o desmonte se faça em degraus direitos e de
cima para baixo, salvo se a entidade competente
pela aprovação do plano de lavra aprovar que se
faça de outro modo;

b) Que sejam retiradas previamente as terras de cober-
tura para uma distância conveniente do bordo
superior da pedreira, devendo encontrar-se sempre
isenta de terras uma faixa da largura mínima de 2 m,
circundando e limitando o referido bordo da área da
pedreira.

2 - A execução de solinhos e outros trabalhos subterrâneos
desenvolvidos em explorações a céu aberto terá de ser pre-
viamente autorizada pela direcção regional com competência
em matéria de indústria, a requerimento do explorador.

3 - As regras de boa conduta a observar na exploração,
nomeadamente por lavra subterrânea ou mista, serão
aprovadas por portaria do membro do Governo Regional
com competência em matéria de indústria, no prazo de 120
dias após publicação deste diploma.

Artigo 46.º

Sinalização

1 - Enquanto durar a exploração é obrigatória a instalação
de uma placa identificadora da pedreira e da empresa
exploradora, data do licenciamento e entidade licenciadora,
bem como de sinalização adequada, anunciando a
aproximação dos trabalhos.

2 - Os limites da área licenciada de uma pedreira devem
estar devidamente sinalizados e, sempre que possível,
vedada a área circunscrita à pedreira, assim como a borda-
dura da escavação, que deve ser protegida por vedação de
características adequadas às condições próprias do lugar
desde que não obstaculize os trabalhos de exploração.

3 - A utilização de pólvora e explosivos implica obriga-
toriamente a prévia sinalização sonora e visual, bem como a
protecção dos acessos aos locais onde possa haver riscos.

Artigo 47.º

Segurança

1 - A direcção regional com competência em matéria de
indústria pode ordenar a execução de trabalhos ou medidas
destinados à garantia da segurança nas explorações.

2 - Aos exploradores de pedreiras e aos responsáveis
técnicos da exploração compete tomar as providências ade-
quadas para garantia de segurança dos trabalhadores e de

terceiros e a preservação de bens que possam ser afectados
pela exploração.

3 - Os exploradores de pedreiras e os responsáveis técni-
cos da exploração são solidariamente responsáveis pelos
prejuízos causados por falta de aplicação das regras da arte
na execução dos trabalhos de exploração, sem prejuízo do
disposto em matéria de acidentes de trabalho e doenças
profissionais.

Artigo 48.º

Emprego de pólvora e explosivos

1 - A autorização para o emprego de pólvora e explosivos
na lavra de pedreiras deve ser obtida nos termos da legislação
em vigor, sendo sempre indispensável o parecer favorável
da direcção regional com competência em matéria de
indústria, sem o qual serão feridas de nulidade quaisquer
licenças eventualmente concedidas.

2 - Para emissão do parecer da direcção regional com
competência em matéria de indústria deve o explorador juntar
ao processo requerimento dirigido ao director regional com
competência em matéria de indústria.

3 - Nos casos em que haja lugar à utilização de explosivos,
a fiscalização poderá impor ao explorador, sempre que julgue
necessário, o preenchimento dos modelos de registo de
rebentamentos a fim de se poder proceder à avaliação dos
efeitos provocados.

4 - Independentemente do parecer favorável para utilização
de explosivos, a direcção regional com competência em
matéria de indústria, por motivos fundamentados de ordem
técnica ou de segurança, poderá condicionar o uso dos
explosivos e, em casos devidamente justificados, impor
procedimentos alternativos.

5 - No emprego de pólvora e explosivos deve observar-se
o disposto na legislação e normas técnicas em vigor.

Artigo 49.º

Achados de interesse cultural

1 - Qualquer achado arqueológico ocorrido durante a
exploração da pedreira deve ser imediatamente comunicado
pelo explorador à entidade licenciadora e ao departamento
do Governo Regional com competência em matéria de
cultura.

2 - Tratando-se de um achado paleontológico ou de uma
cavidade vulcânica de interesse invulgar, o explorador deve
comunicá-lo ao departamento do Governo Regional com
competência em matéria de ambiente.

Artigo 50.º

Encerramento e recuperação da pedreira

O explorador deve encerrar a exploração e proceder à
recuperação da área da pedreira de acordo com o PARP
aprovado:

a) Sempre que possível, à medida que as frentes de
desmonte forem progredindo;
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b) Quando conclui a exploração;
c) Quando abandona a exploração ou a licença cessa

nos termos do presente decreto legislativo regional.

Artigo 51.º

Abandono

1 - Considera-se haver abandono da pedreira sempre que
o explorador assim o declare à entidade licenciadora ou a
sua exploração se encontre interrompida, salvo:

a) Quando para tanto exista motivo justificado e, como
tal, reconhecido pela entidade licenciadora, ouvidas
as entidades competentes pelo plano de pedreira;

b) Quando o explorador provar que o período de inter-
rupção dos trabalhos é inferior a seis meses con-
secutivos;

c) Quando  o explorador tenha obtido prévia autoriza-
ção da entidade licenciadora para suspender a
exploração mediante pedido devidamente funda-
mentado e indicando o período de interrupção pre-
tendido.

2 - Verificada a interrupção dos trabalhos, deverá a entida-
de licenciadora notificar o explorador para no prazo de
30 dias justificar tal interrupção ou provar que a mesma não
atingiu a duração de seis meses consecutivos.

3 - Se a entidade licenciadora, ouvidas as entidades com-
petentes pelo plano de pedreira, não considerar a inter-
rupção como justificada ou não aceitar a prova de que a
mesma teve duração inferior a seis meses consecutivos,
declara caduca a respectiva licença de exploração, comuni-
cando tal facto ao explorador e a todas as entidades que
participam no processo de licenciamento.

Artigo 52.º

Dados estatísticos e relatórios técnicos relativos ao plano
de pedreira

1 - Até ao final do mês de Abril de cada ano devem os
exploradores de pedreiras enviar à direcção regional com
competência em matéria de indústria o mapa estatístico
relativo à produção verificada no ano anterior, elaborado de
acordo com o modelo aprovado.

2 - Para além do mapa estatístico referido no número
anterior devem os exploradores enviar à direcção regional
com competência em matéria de indústria ou à direcção
regional com competência em matéria de ambiente, que
remetem à direcção regional em falta, até ao final do mesmo
mês, um relatório técnico, elaborado e assinado pelo res-
ponsável técnico da exploração, do qual devem constar os
elementos bastantes para a apreciação do progresso veri-
ficado nos trabalhos desenvolvidos no ano anterior em
execução do plano de pedreira, designadamente a produção
alcançada, a mão-de-obra e meios mecânicos utilizados, os
explosivos e a energia consumidos, o estado de execução
do PARP e demais especificações definidas.

3 - A direcção regional com competência em matéria de
indústria e a direcção regional com competência em matéria
de ambiente, quando o entendam necessário, poderão exigir
a apresentação das peças desenhadas complementares do
relatório técnico.

4 - Os exploradores e os responsáveis técnicos da explo-
ração respondem pela exactidão dos elementos facultados
nos termos dos n.os 1 e 2, respectivamente.

5 - Os titulares da licença de pesquisa devem enviar à
direcção regional com competência em matéria de indústria
cópia de todos os dados, relatórios técnicos e resultados
analíticos obtidos no decurso dos trabalhos realizados.

6 - Os elementos técnicos e estatísticos facultados à
direcção regional com competência em matéria de indústria
e à direcção regional com competência em matéria de
ambiente são confidenciais, salvo se o explorador indicar
expressamente quais os não confidenciais, sem prejuízo da
legislação aplicável.

Artigo 53.º

Caução

1 - Será exigida pela entidade licenciadora ao titular da
licença de pesquisa, quando pretenda abrir frentes de des-
monte, e ao titular de licença de exploração a prestação de
uma caução, a favor da entidade que aprova o PARP,
destinada a garantir o cumprimento das obrigações legais
derivadas da licença e relativas ao PARP.

2 - A caução será prestada por qualquer meio idóneo aceite
em direito, nomeadamente através de garantia bancária,
depósito ou seguro-caução, desde que garantam o paga-
mento imediato e incondicional de quaisquer quantias, até
ao limite do valor da caução, que a entidade beneficiária,
independentemente de decisão judicial, possa exigir quando
considere haver incumprimento do PARP nos termos do
número anterior.

3 - O montante da caução será fixado pela direcção regional
com competência em matéria de ambiente em função das
circunstâncias do caso concreto, atendendo, primordial-
mente, à estimativa actualizada do custo global do PARP,
podendo ser exigida na totalidade ou, por opção do
beneficiário, parcialmente, tendo em conta, nomeadamente,
o tipo e o ritmo de avanço da exploração, a simultaneidade
dos trabalhos de fecho e recuperação e, bem assim, a
existência e solidez de outras formas de segurar a realização
destes trabalhos.

4 - A caução é definida anualmente e, consoante o tipo de
massa mineral em exploração e as particularidades do
PARP, o respectivo valor da caução pode ser fixado tendo
como referencial um dos seguintes métodos:

a):

X = Ctrec – (Ctrec:Atl) x (Ane + Arec)

em que:

X = valor da caução;
Ctrec = custo total estimado para a execução do PARP;
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Atl = área total licenciada;
Ane = área licenciada não explorada, calculada ao
final de cada ano;
Arec = área explorada já recuperada;

ou:

X = Ctrec – (Ctrec:Vtex) x (Vtex - Vex + Var)

em que:

X = valor da caução;
Ctrec = custo total estimado para execução do PARP;
Vtex = volume total previsto no plano de lavra para
exploração;
Vex = volume já explorado, calculado ao final de cada
ano;
Var = volume de aterro já realizado para recuperação
de área explorada;

b):

x = c x t
em que:
x = valor da caução;
c = estimativa do custo unitário actualizado de recu-
peração de uma unidade de área;
t = área a recuperar em período de tempo determinado
(sujeito a posterior reajustamento em função da
performance verificada no período antecedente e
perspectivas de desenvolvimento futuro).

5 - A caução pode ser parcialmente liberada, a pedido do
titular da licença, fundado no grau de cumprimento do PARP,
ou o valor da mesma reforçado, por imposição da entidade
beneficiária, na medida em que se verifiquem alterações ao
PARP ou na proporção do incumprimento deste.

6 - Sempre que por conta da caução constituída for
efectuado algum pagamento devido, o explorador deve repor
o seu valor inicial, no prazo de 60 dias, após notificação da
entidade licenciadora ou da beneficiária da caução.

Artigo 54.º

Desvinculação do explorador e liberação da caução

1 - A caução será imediatamente liberada quando, após
vistoria, a requerer pelo explorador à entidade licenciadora,
com cópia para as entidades competentes pela aprovação
do plano de pedreira, estas atestem em auto o cumprimento
do PARP e consequente desvinculação do explorador, por
despacho da entidade licenciadora fundado no auto.

2 - A vistoria deve ser realizada no prazo máximo de
45 dias após o pedido, devendo, para o efeito, a entidade
licenciadora convocar as entidades competentes para
aprovação do plano de pedreira com 20 dias de antecedência
relativamente à data que fixar para a vistoria.

3 - A liberação da caução pode ser total ou parcial na
proporção do grau de realização do PARP, devendo, neste
último caso, ser repetida a vistoria de acordo com o pro-
cedimento previsto neste artigo.

CAPÍTULO VIII

Da fiscalização da pesquisa e exploração de pedreiras

Artigo 55.º

Fiscalização das actividades de pesquisa e exploração

1 - A fiscalização do cumprimento das disposições legais
sobre o exercício da actividade de pesquisa e de exploração
de massas minerais incumbe à câmara municipal e às
autoridades policiais, no âmbito das respectivas atribuições,
sem prejuízo das competências próprias das demais
entidades intervenientes no processo de licenciamento e do
serviço da administração regional autónoma com compe-
tência em matéria de inspecção ambiental.

2 - A fiscalização do cumprimento do plano de pedreira
incumbe especialmente às entidades competentes pela sua
aprovação, as quais devem actuar em estreita coordenação
com a entidade licenciadora e manterem-se reciprocamente
informadas dos resultados da fiscalização.

3 - As entidades referidas nos números anteriores, sempre
que se mostre necessário, poderão determinar a adopção
de medidas pelo titular da licença para prevenir riscos e
acidentes ou situações de perigo susceptíveis de afectar
pessoas e bens, as condições de trabalho ou o ambiente.

Artigo 56.º

Actividade fiscalizadora

1 - Os organismos com competência fiscalizadora devem:

a) Zelar pelo cumprimento das disposições legais apli-
cáveis às actividades reguladas por este diploma;

b) Visitar as pedreiras estabelecidas na área da sua
competência, informando, com urgência, a entidade
licenciadora sempre que lhes pareça estar a explo-
ração em condições ilegais e, sobretudo, se enten-
derem que a mesma representa perigo, quer para o
pessoal nela empregado, ou para terceiros, quer
para os prédios vizinhos ou serventias públicas;

c) Dirigir-se, de imediato, ao local da pedreira, quando
lhes conste, em sequência de reclamações ou de
participação obrigatória do explorador, que tenha
ocorrido um acidente.

2 - No caso previsto na alínea c) do número anterior, as
autoridades verificarão, logo após a sua comparência no
local do acidente, se o facto foi devidamente comunicado à
direcção regional com competência em matéria de indústria,
devendo, no caso contrário, providenciar nesse sentido.

3 - Nos termos do previsto no número anterior, devem as
autoridades evitar a aproximação de pessoas estranhas à
exploração e à ocorrência e, bem assim, impedir a destruição
de qualquer vestígio.

4 - Quando as autoridades mencionadas no n.º 1 cons-
tatarem a existência de indícios da prática de qualquer infrac-
ção, levantarão o correspondente auto de notícia.
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Artigo 57.º

Auto de notícia

1 - A entidade que proceder à fiscalização prevista no
presente diploma deve consignar em auto de notícia as
deficiências ou faltas encontradas, fazendo constar também
do mesmo documento as advertências e recomendações
que tenha dirigido ao explorador ou responsável técnico do
plano de pedreira com vista ao regular desenvolvimento da
mesma e indicando, quando for caso disso, as disposições
legais ou instruções técnicas infringidas.

2 - O auto será enviado à autoridade competente para a
instauração e instrução do processo de contra-ordenação e
será assinado, conjuntamente, pela entidade que realizar a
fiscalização e pelo explorador ou pelo responsável técnico
do plano de pedreira, fazendo o primeiro entrega de uma
cópia ao segundo.

3 - Se a falta cometida for de pequena gravidade, não
houver reincidência e se a entidade que instrui o processo
comprovar que as advertências ou recomendações da enti-
dade que levantou o auto foram cumpridas, poderá o processo
ser arquivado.

Artigo 58.º

Obrigações para com a fiscalização

Os titulares de licença de pesquisa ou exploração são
obrigados a facultar aos agentes da fiscalização:

a) A visita a todos os trabalhos, dependências e anexos
da exploração;

b) A consulta dos elementos comprovativos da licença
e dos demais elementos relativos à pesquisa ou
exploração da pedreira e ao PARP, os quais devem
ser conservados no próprio local da pedreira ou
outro desde que aceite pela fiscalização;

c) O pessoal e os meios técnicos necessários para o
cabal desempenho da sua actividade;

d) Todas as informações e esclarecimentos relativos à
actividade que lhes sejam solicitados, designada-
mente a colheita de amostras.

Artigo 59.º

Acidentes

1 - Sem prejuízo do disposto na legislação relativa a
acidentes de trabalho, quando ocorra qualquer acidente
numa pedreira do qual resultem mortes, ferimentos graves
ou danos materiais vultuosos, o explorador, ou quem o
represente no local, é obrigado a dar imediatamente conhe-
cimento à entidade licenciadora e, bem assim, à autoridade
municipal ou policial mais próximas a fim de serem tomadas
desde logo as providências que o caso reclamar.

2 - Nos casos previstos no número anterior, o explorador,
ou o seu representante, descreverá, pormenorizadamente,
o trabalho que se estava a realizar no momento da ocorrência
e as possíveis causas do acidente.

3 - A fiscalização visitará o local do acidente o mais rapida-
mente possível a fim de proceder à realização do respectivo
inquérito, procurando aí determinar as circunstâncias e as
causas do acidente e concluindo com a elaboração do
competente relatório.

4 - Sem prejuízo dos socorros a prestar às vítimas e das
precauções a tomar em caso de perigo iminente para o
pessoal da exploração e para os prédios vizinhos, é proibido
fazer desaparecer os vestígios de acidente.

5 - Nos casos previstos nos números anteriores, o explo-
rador deve tomar as necessárias providências em ordem a
assegurar o conveniente e imediato tratamento dos traba-
lhadores vítimas de acidente de trabalho.

CAPÍTULO IX

Das sanções

Artigo 60.º

Contra-ordenações

1 - Constitui contra-ordenação punível com coima de (euro)
5000 a (euro) 50000:

a) A exploração de massas minerais sem licença;
b) A inobservância das zonas de defesa e das zonas

de defesa especiais previstas nos artigos 5.º e 6.º
do presente diploma;

c) A inobservância do disposto no n.º 1 do artigo 35.º
do presente diploma;

d) A inobservância do disposto no n.º 1 do artigo 38.º
do presente diploma.

2 - Constitui contra-ordenação punível com coima de (euro)
1500 a (euro) 50000 a inobservância do disposto no n.º 3 do
artigo 27.º, no n.º 6 do artigo 42.º e nos artigos 46.º, 48.º e 50.º
e o abandono não autorizado nos termos do artigo 51.º, do
artigo 59.º e do disposto no artigo 64.º do presente diploma.

3 - Constitui contra-ordenação punível com coima de (euro)
750 a (euro) 20000 a inobservância do disposto no n.º 5 do
artigo 11.º, no n.º 2 do artigo 32.º, nos n.os 1, 2 e 6 do artigo
43.º, no artigo 44.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 45.º, no n.º 2 do
artigo 47.º, no artigo 49.º, nos n.os 1, 2, 4 e 5 do artigo 52.º e
no artigo 58.º do presente diploma.

4 - A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 61.º

Sanções acessórias

1 - Simultaneamente com a coima, pode a autoridade
competente determinar a aplicação das seguintes sanções
acessórias, em função da gravidade da contra-ordenação:

a) Perda, a favor da Região, de equipamentos, máqui-
nas e utensílios utilizados na prática da infracção;

b) Privação dos direitos a subsídios ou benefícios ou-
torgados por entidades ou serviços públicos;

c) Suspensão de licença;
d) Encerramento da pedreira;
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e) Suspensão do exercício de profissão ou actividades
cujo exercício dependa de título ou de autorização
ou homologação da administração regional autó-
noma.

2 - A sanção referida na alínea d) do número anterior será
nomeadamente aplicada quando se verifique a existência
de actividades de pesquisa ou exploração não licenciadas.

3 - As sanções referidas nas alíneas c) e e) do n.º 1 têm a
duração máxima de dois anos contados a partir da decisão
condenatória definitiva e o reinício da actividade fica depen-
dente de autorização expressa da entidade competente, a
qual não pode ser concedida enquanto se mantiverem as
condições da prática da infracção.

4 - No caso das alíneas a), b) e e) do n.º 1, deve a auto-
ridade que aplicou a coima publicitá-la a expensas do
infractor.

Artigo 62.º

Instrução dos processos e aplicação das coimas

1 - A iniciativa para instauração e instrução dos processos
de contra-ordenação compete, nos termos previstos no
presente diploma, à câmara municipal, à direcção regional
com competência em matéria de indústria, à direcção regio-
nal com competência em matéria de ambiente ou ao serviço
da administração regional autónoma com competência em
matéria de inspecção ambiental.

2 - Instaurado o processo por iniciativa de qualquer das
entidades mencionadas no número anterior, deverá esse
facto ser de imediato comunicado à entidade licenciadora.

3 - A aplicação das coimas previstas no presente diploma
é da competência do respectivo presidente da câmara
municipal, do director regional com competência em matéria
de indústria ou do director regional com competência em
matéria de ambiente.

4 - O produto da aplicação das coimas constituirá em 60%
do seu montante receita da Região e em 40% receita da
autoridade que aplique a coima.

Artigo 63.º

Reposição da situação anterior à infracção

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o explorador
de pedreira não licenciada está obrigado à remoção das
causas da infracção por que tenha sido condenado e à
reconstituição da situação anterior ou equivalente à prática
da mesma.

2 - Se o dever de reposição não for voluntariamente
cumprido, a direcção regional com competência em matéria
de ambiente actuará directamente por conta do infractor,
sendo as despesas cobradas coercivamente através do
processo previsto para as execuções fiscais.

3 - Não sendo a reposição possível ou considerada ade-
quada pelas entidades referidas no número anterior, o
infractor é obrigado a executar, segundo orientação expressa
das mesmas entidades, as medidas necessárias para reduzir
ou compensar os impactes causados.

CAPÍTULO X

Disposições transitórias

Artigo 64.º

Pedreiras existentes

1 - As pedreiras já licenciadas, ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 270/2001, de 6 de Outubro, não sofrem qualquer alteração
nas respectivas licenças com o presente diploma.

2 - Os exploradores de pedreiras com licenças de explo-
ração obtidas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 89/90, de 16 de
Março, são obrigados:

a) A apresentar um plano de pedreira, no prazo máximo
de seis meses contados a partir da data de publi-
cação do presente diploma;

b) A prestar a caução prevista no artigo 53.º deste diplo-
ma no prazo a fixar pela entidade licenciadora, não
inferior a 60 dias nem superior a seis meses contados
a partir da aprovação do plano de pedreira nos
termos do número seguinte.

3 - O procedimento de aprovação do plano de pedreira
deve observar, com as necessárias adaptações, a tramitação
e os prazos previstos no artigo 29.º deste diploma, findos os
quais e na falta de decisão expressa das entidades com-
petentes para a aprovação do plano de pedreira se consi-
derará este como tacitamente aprovado, seguindo-se o
procedimento de fixação da caução a que se refere a alínea
b) do número anterior.

4 - Para as explorações já licenciadas com distâncias
relativas a zonas de defesa inferiores às fixadas neste
diploma, as novas distâncias só serão aplicáveis no caso de
não trazerem perturbação à marcha dos trabalhos.

5 - Os contratos celebrados entre o proprietário e o explo-
rador de pedreiras existentes não são prejudicados.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 65.º

Medidas cautelares

1 - Quando em pedreira não licenciada se verifique uma
situação de perigo iminente ou de perigo grave para a se-
gurança, saúde ou ambiente, a câmara municipal ou as
autoridades policiais e, bem assim, as entidades competentes
para a aprovação do plano de pedreira e o serviço da
administração regional autónoma com competência em
matéria de inspecção ambiental poderão determinar as
providências que em cada caso se justifiquem para prevenir
ou eliminar tal situação.

2 - O disposto no número anterior é aplicável às pedreiras
licenciadas, incumbindo a imposição de medidas cautelares
à entidade licenciadora, às entidades competentes pela
aprovação do plano de pedreira e ao serviço da adminis-
tração regional autónoma com competência em matéria de
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inspecção ambiental, no âmbito das respectivas competên-
cias.

3 - As medidas referidas nos números anteriores podem
consistir, no respeito dos princípios gerais, na suspensão da
laboração, no encerramento preventivo da exploração ou
de parte dela, ou na apreensão de equipamento, no todo ou
parte, mediante selagem, por determinado período de tempo.

4 - Quando se verifique obstrução à execução das provi-
dências previstas neste artigo, poderá igualmente ser solici-
tada à entidade licenciadora a notificação dos distribuidores
de energia eléctrica para interromperem o fornecimento
desta, nos termos da legislação aplicável.

5 - Para efeitos da alínea a) do n.º 1 do artigo 103.º do
Código do Procedimento Administrativo, as medidas a
adoptar ao abrigo do n.º 2 deste artigo presumem-se decisões
urgentes, embora a entidade competente para a sua
aplicação deva proceder, sempre que possível, à audiência
do interessado, concedendo-lhe prazo não inferior a três
dias para se pronunciar.

6 - A cessação das medidas cautelares será determinada,
a requerimento do interessado, após vistoria à exploração
em que se demonstre terem cessado as circunstâncias que
lhe deram causa.

7 - A adopção de medidas cautelares ao abrigo do presente
artigo bem como a sua cessação são comunicadas, de
imediato, à entidade licenciadora da pedreira em causa,
assim como às entidades competentes para aprovação do
plano de pedreira.

Artigo 66.º

Taxas

1 - Pela prática de actos previstos no presente diploma é
devido o pagamento de taxas, de montante a fixar por portaria
conjunta dos membros do Governo Regional com compe-
tência em matéria de indústria e de ambiente.

2 - Do pagamento das taxas referidas no número anterior
serão emitidas guias pela entidade licenciadora, devendo
as respectivas importâncias ser depositadas nos cofres da
Região e imputadas à entidade emitentes do respectivo acto.

Artigo 67.º

Anexos

A definição de trabalhos de campo nas pesquisas, a
definição de zonas de defesa, o modelo de pedido de parecer
de localização, o modelo de requerimento e os elementos
constituintes do plano de pedreira constituem, respectiva-
mente, os anexos I, II, III, IV, V e VI do presente diploma, do
qual fazem parte integrante.

Artigo 68.º

Revogação

Considera-se revogada toda a legislação que contrarie o
disposto no presente diploma.

Artigo 69.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 17 de Abril de 2007.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Manuel
Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 17 de Maio de 2007.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma
dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO I

Trabalhos de campo nas pesquisas

A pesquisa abrange o conjunto de estudos e trabalhos,
anteriores à fase de exploração, que têm por fim o dimen-
sionamento, a determinação das características e a avaliação
do interesse económico do aproveitamento de massas
minerais.

As actividades de pesquisa serão realizadas tendo em
consideração o princípio das melhores tecnologias dispo-
níveis (MTD), sendo que, perante a possibilidade de optar
por várias metodologias para obter os resultados pretendidos
com a pesquisa, usar-se-á aquela que, de acordo com as
MTD, minimize os impactes ambientais.

Salvo disposição específica em portaria de cativação, os
trabalhos de campo na pesquisa compreendem:

a)   Actividades de carácter geral:

i) Reconhecimento geológico de superfície;
ii) Levantamentos geofísicos;

iii) Realização de sondagens mecânicas ou sanjas
(com dimensão até 30 m de comprimento, 6 m de
profundidade e 1 m de largura na base da sanja),
sem prejuízo dos requisitos de segurança;

iv) Colheita de amostras para ensaios laboratoriais
ou semi-industriais (volume de amostra até 10 t).

b) Actividades de carácter excepcional, apenas aplicá-
veis caso as previamente enumeradas sejam tecni-
camente inviáveis para obter os resultados preten-
didos com a pesquisa e quando esteja em causa a
pesquisa de rochas ornamentais ou industriais,
abertura de uma frente de desmonte (ou de duas
frentes perpendiculares) com a dimensão máxima
de 5 m de altura, 10 m de comprimento e 10 m de
largura.
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ANEXO II

1 - Salvo legislação específica em contrário, as zonas de
defesa referidas no artigo 5.º devem ter as seguintes
distâncias, medidas a partir da bordadura da escavação ou
de outro elemento integrante da pedreira mais próximo do
objecto a proteger:

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos locais
e zonas classificadas com valor científico ou paisagístico
poderá, por decisão da entidade competente, ser dispensada
a observância de uma distância de protecção mediante a
realização de estudo de impacte ambiental.

3 - Sem prejuízo dos requisitos de segurança, a largura
das zonas de defesa poderá, por decisão da entidade
competente para a aprovação do plano de lavra, tendo em
conta as características da massa mineral, sua estabilidade
e localização, aumentar em função da profundidade a atingir
relativamente ao objecto a proteger, assim como em função
da utilização de explosivos.

ANEXO III

Pedido de parecer de localização

Pedido dirigido ao departamento do Governo Regional
com competência em matéria de ambiente ou ao Exmo.
Sr. Presidente da Câmara Municipal

Nome ou denominação social do requerente:...
Morada ou sede social:...
Código postal:...
Telefone:...

Para efeitos do disposto no artigo 10.º, solicita a V. Ex.ª o
parecer e emissão da certidão de localização necessária à
instrução do processo de licenciamento da pesquisa/explo-
ração que pretende realizar, localizada em..., freguesia de...,
concelho de...

Em anexo juntam-se, para tal efeito, os seguintes ele-
mentos:

Planta de localização à escala de 1:25000;
Planta com a delimitação da área da pedreira/área a
pesquisar;
Limites da área de pesquisa/exploração e da área de
defesa;
Área de exploração e área de defesa (metros
quadrados); e
Limites georreferenciados da área da pedreira.
Data e assinatura do requerente:...

ANEXO IV

Minuta de requerimento para a atribuição de licença
de exploração

1 - Identificação do explorador:
Nome ou denominação social:...
Nome do representante social:...
Nome dos restantes sócios:...
Número do bilhete de identidade:...
Data de emissão:...
Arquivo de identificação:...
Morada ou sede social:...
Número de telefone:...
Número de telefax:...
Número de contribuinte ou identificação de pessoa

colectiva:...

2 - Identificação da pedreira:

Massa mineral a extrair:...
Nome da pedreira:...
Área e limites da pedreira:...
Local:...
Freguesia:...
Concelho:...
Ilha:...

3 - Data e assinatura do requerente:...

ANEXO V

Termo de responsabilidade do responsável técnico
do plano de pedreira

Nome do responsável técnico:...
Número do bilhete de identidade:...
Data de emissão:...
Arquivo de identificação:...
Número de contribuinte:...
Morada:...
Número de telefone:...
Número de telefax:...
Formação académica:...
Curriculum vitae:...
Data e assinatura do responsável técnico:...
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ANEXO VI

Plano de pedreira – Elementos constituintes
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O conteúdo técnico das peças desenhadas relativas ao
plano ambiental de recuperação paisagística (PARP) deve
referir, pelo menos, os elementos limítrofes a proteger, a
implementação da vegetação e protecção e enquadramento
e a configuração da pedreira no decurso e no final dos
trabalhos.

O PARP deverá contemplar sempre o seguinte:
Compatibilidade da proposta com os planos municipais

ratificados para o concelho;
Caso existam na exploração infra-estruturas de apoio

(oficinas, armazéns, escritórios, refeitórios, etc.), indicar a
sua implantação correcta e precisa;

No caso de a área ser atravessada por linha de água,
deverá a mesma ser objecto de tratamento e integração
paisagística;

Qualquer alteração da linha de água deverá ser sujeita a
licenciamento da direcção regional com competência em
matéria de recursos hídricos, de acordo com a legislação em
vigor;

Deverão ser definidos os acessos e circulação à exploração
e sua ligação à rede viária envolvente;

Delimitação de áreas para parques de veículos e sua
manutenção de modo a minimizar os níveis de ruído e evitar
contaminação dos aquíferos;

Tratamento das águas envolventes às construções de
apoio à actividade e, caso existam estruturas objecto de licen-
ciamento industrial ou outro tipo de licenciamento de acordo
com a legislação vigente, deverão as mesmas ser consi-
deradas no projecto;

Legislação em vigor, nomeadamente a referente ao
condicionamento da arborização com espécies florestais de
rápido crescimento e à introdução de espécies exóticas;

Finda a exploração e desde que tecnicamente possível, o
PARP deve visar a reconstituição dos terrenos para utilização
segundo as finalidades a que estavam adstritos antes do
início da mesma, salvo se de outro modo tiver sido estabele-
cido pelas entidades competentes.

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A

de 5 de Junho

Regime jurídico dos institutos públicos e fundações
regionais

O presente diploma estabelece os princípios e as normas
por que se regem os institutos públicos regionais.

Trata-se de uma medida de carácter inovatório na Região
Autónoma dos Açores e que se insere no pacote de medidas
legislativas que se tem vindo a implementar no âmbito
regional, designadamente as que respeitam ao estatuto do
pessoal dirigente dos serviços e organismos da adminis-
tração regional e ao regime jurídico da administração directa.

Neste diploma relativo à administração indirecta da Região,
procede-se à criação e enquadramento dos institutos públi-
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cos regionais, consagrando-se um conjunto de normas
respeitantes aos princípios fundamentais a que devem obe-
decer, bem como as normas organizativas em que se den-
sificam as regras relativas à composição, nomeação, com-
petências dos conselhos directivos, do fiscal único e do
conselho consultivo.

Também se estabelece, no que respeita à sua organização
e funcionamento, que os institutos públicos regionais devem
ser aprovados mediante decreto regulamentar regional,
pautando-se a sua estrutura por um modelo organizacional
pouco hierarquizado e flexível, por forma a prosseguir as
respectivas atribuições segundo critérios gestionários
caracterizados pela racionalidade, eficácia e uma melhor
prestação de serviço aos cidadãos.

Consagra-se, ainda, um conjunto de regras relativas à
gestão económico-financeira e patrimonial que devem ser
prosseguidas pelos institutos públicos regionais, bem como
normas que se relacionam com a tutela e superintendência
governamentais.

Por fim, e atenta a realidade regional, prevê-se a criação
de institutos públicos regionais com organização simplifi-
cada, sempre que se verificar uma menor complexidade no
funcionamento dos mesmos.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo
227.º da Constituição da República e da alínea c) do n.º 1 do
artigo 31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores, o seguinte:

TÍTULO I

Objecto e âmbito de aplicação

Artigo 1.º

Objecto

1 - O presente diploma estabelece os princípios e as nor-
mas por que se regem os institutos públicos e fundações
regionais da Região Autónoma dos Açores.

2 - As normas constantes do presente diploma são de
aplicação imperativa e prevalecem sobre as normas espe-
ciais actualmente em vigor, salvo na medida em que o contrá-
rio resulte expressamente do presente decreto legislativo
regional.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 - Os institutos públicos e fundações regionais integram a
administração indirecta da Região Autónoma dos Açores.

2 - O presente diploma é aplicável aos institutos públicos e
fundações regionais da Região Autónoma dos Açores.

Artigo 3.º

Tipologia

1 - Para efeitos do presente diploma, consideram-se
institutos públicos regionais, independentemente da sua

designação, os serviços e fundos da entidade referida no
artigo 2.º, quando dotados de personalidade jurídica.

2 - Quer os serviços personalizados, quer os fundos
personalizados, também designados como fundações
públicas, podem organizar-se em um ou mais estabeleci-
mentos, como tal se designando as universalidades com-
postas por pessoal, bens, direitos e obrigações e posições
contratuais do instituto afectos em determinado local à
produção de bens ou à prestação de serviços no quadro das
atribuições do instituto.

3 - Não se consideram abrangidas nesta lei as entidades
públicas empresariais previstas no Decreto-Lei n.º 558/99,
de 17 de Dezembro.

4 - As sociedades e as associações ou fundações criadas
como pessoas colectivas de direito privado pela Região
Autónoma dos Açores não são abrangidas por este diploma,
devendo essa criação ser sempre autorizada por diploma
legal.

TÍTULO II

Princípios fundamentais

Artigo 4.º

Conceito

1 - Os institutos públicos regionais são pessoas colectivas
de direito público, dotadas de órgãos e património próprios.

2 - Os institutos públicos regionais devem em regra preen-
cher os requisitos de que depende a autonomia administrativa
e financeira.

3 - Em casos excepcionais, devidamente fundamentados,
podem ser criados institutos públicos regionais apenas dota-
dos de autonomia administrativa.

Artigo 5.º

Princípios de gestão

1 - Os institutos públicos regionais devem observar os
seguintes princípios de gestão:

a) Prestação de um serviço aos cidadãos com a quali-
dade exigida por lei;

b) Garantia de eficiência económica nos custos supor-
tados e nas soluções adoptadas para prestar esse
serviço;

c) Gestão por objectivos devidamente quantificados e
avaliação periódica em função dos resultados;

d) Observância  dos princípios gerais da actividade
administrativa, quando estiver em causa a gestão
pública.

2 - Os órgãos de direcção dos institutos públicos regionais
devem assegurar que os recursos públicos de que dispõem
são administrados de uma forma eficiente e sem desperdícios,
devendo sempre adoptar ou propor as soluções organizativas
e os métodos de actuação que representem o menor custo
na prossecução eficaz das atribuições públicas a seu cargo.
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Artigo 6.º

Regime jurídico

1 - Os institutos públicos regionais regem-se pelas normas
constantes do presente diploma e demais legislação aplicável
às pessoas colectivas públicas, em geral, e aos institutos
públicos regionais, em especial, bem como pelos respectivos
estatutos e regulamentos internos.

2 - São, designadamente, aplicáveis aos institutos públicos
regionais, quaisquer que sejam as particularidades dos seus
estatutos e do seu regime de gestão, mas com as ressalvas
estabelecidas no título IV do presente diploma:

a) O Código do Procedimento Administrativo, no que
respeita à actividade de gestão pública, envolvendo
o exercício de poderes de autoridade, a gestão da
função pública ou do domínio público, ou a aplicação
de outros regimes jurídico-administrativos;

b) O regime jurídico da função pública ou o do contrato
individual de trabalho, de acordo com o regime de
pessoal aplicável;

c) O regime da administração financeira e patrimonial
do Estado e da Região;

d) O regime das empreitadas de obras públicas;
e) O regime da realização de despesas públicas e da

contratação pública;
f) O regime das incompatibilidades de cargos públicos;
g) O regime da responsabilidade civil do Estado;
h) As leis do contencioso administrativo, quando este-

jam em causa actos e contratos de natureza admi-
nistrativa;

i) O regime de jurisdição e controlo financeiro do Tribu-
nal de Contas.

Artigo 7.º

Departamento regional da tutela

1 - Cada instituto está adstrito a um departamento regional,
abreviadamente designado como secretaria regional da
tutela, em cuja lei orgânica deve ser mencionado.

2 - No caso de a tutela sobre um determinado instituto
público regional ser repartida ou partilhada por mais de um
membro do Governo Regional, aquele considera-se adstrito
ao departamento regional cujo membro do Governo Regional
sobre ele exerça poderes de superintendência.

Artigo 8.º

Fins

1 - Os institutos públicos regionais só podem ser criados
para o desenvolvimento de atribuições que recomendem,
face à especificidade técnica da actividade desenvolvida,
designadamente no domínio da produção de bens e da
prestação de serviços, a necessidade de uma gestão não
submetida à direcção do Governo Regional.

2 - Os institutos públicos regionais não podem ser criados
para:

a) Desenvolver actividades que nos termos da Consti-
tuição e do Estatuto Político-Administrativo da Re-
gião Autónoma dos Açores devam ser desempenha-
das por organismos da administração directa da
Região Autónoma dos Açores;

b) Personificar serviços de estudo e concepção ou ser-
viços de coordenação, apoio e controlo de outros
serviços administrativos.

3 - Cada instituto público regional só pode prosseguir os
fins específicos que justificaram a sua criação.

Artigo 9.º

Formas de criação

1 - Os institutos públicos regionais são criados por decreto
legislativo regional.

2 - O diploma que proceder à criação de um instituto ou lei
orgânica define a sua designação, sede e jurisdição territorial,
fins ou atribuições, membro do Governo Regional da tutela,
a opção do regime de pessoal, os meios patrimoniais e
financeiros atribuídos e incluirá as disposições legais de
carácter especial que se revelem necessárias, em especial
sobre matérias não reguladas neste diploma e nos diplomas
legais genericamente aplicáveis ao novo instituto.

3 - Os institutos públicos regionais podem iniciar o seu
funcionamento em regime de instalação, nos termos da lei
geral.

Artigo 10.º

Requisitos e processos de criação

1 - A criação de institutos públicos regionais obedece
cumulativamente à verificação dos seguintes requisitos:

a) Necessidade de criação de um novo organismo para
consecução dos objectivos visados;

b) Necessidade da personalidade jurídica, e da conse-
quente ausência de poder de direcção do Governo
Regional, para a prossecução das atribuições em
causa;

c) Condições financeiras próprias dos  serviços e fun-
dos autónomos, sempre que disponha de autonomia
financeira;

d) Se for caso disso, condições estabelecidas para a
categoria específica de institutos em que se integra
o novo organismo.

2 - A criação de um instituto público regional será sempre
precedida de um estudo sobre a sua necessidade e implica-
ções financeiras e sobre os seus efeitos relativamente ao
sector em que vai exercer a sua actividade.

Artigo 11.º

Avaliação

Para além das medidas previstas na lei de enquadramento
orçamental da Região, bem como todas as outras normas
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constantes dos diplomas que aprovam e executam os orça-
mentos regionais referentes ao controlo da despesa pública,
pode ser determinada, por despacho conjunto dos membros
do Governo Regional responsáveis pela área das finanças
e da tutela, uma avaliação do grau de cumprimento da missão
e dos objectivos de cada instituto público regional, a realizar
por auditores externos ou por órgãos de controlo oficiais.

Artigo 12.º

Estatutos

1 - Os estatutos são aprovados por decreto regulamentar
regional e, em tudo o mais, por regulamentos internos, pro-
postos pelos órgãos do instituto e aprovados por despacho
normativo dos membros do Governo Regional responsáveis
pela área das finanças e da tutela.

2 - Nos casos de autonomia estatutária, nos termos da
Constituição ou de lei especial, os estatutos são elaborados
pelo próprio instituto, ainda que sujeitos a aprovação ou
homologação governamental, a qual revestirá a forma de
despacho normativo.

Artigo 13.º

Criação ou participação em entidades de direito privado

Os institutos públicos regionais não podem criar entes de
direito privado ou participar na sua criação nem adquirir parti-
cipações em tais entidades, excepto quando esteja previsto
na lei ou nos estatutos e se mostrar imprescindível para a
prossecução das respectivas atribuições, casos em que é
necessária a autorização prévia do Conselho do Governo
Regional, mediante resolução.

Artigo 14.º

Princípio da especialidade

1 - Sem prejuízo da observância do princípio da legalidade
no domínio da gestão pública, e salvo disposição expressa
em contrário, a capacidade jurídica dos institutos públicos
regionais abrange a prática de todos os actos jurídicos, o
gozo de todos os direitos e a sujeição a todas as obrigações
necessárias à prossecução do seu objecto.

2 - Os institutos públicos regionais não podem exercer
actividade ou usar os seus poderes fora das suas atribuições
nem dedicar os seus recursos a finalidades diversas das
que lhes tenham sido cometidas.

3 - Em especial, os institutos públicos regionais não podem
garantir a terceiros o cumprimento de obrigações de outras
pessoas jurídicas, públicas ou privadas, salvo se a lei o
autorizar expressamente.

Artigo 15.º

Organização territorial

Os institutos públicos regionais têm o âmbito territorial cons-
tante dos respectivos estatutos, podendo dispor de serviços
desconcentrados.

Artigo 16.º

Reestruturação, fusão e extinção

1 - Os diplomas que procedam à reestruturação, fusão ou
extinção de institutos públicos regionais regularão igual-
mente os termos da liquidação e o destino do seu pessoal.

2 - Os institutos públicos regionais devem ser extintos:

a) Quando tenha  decorrido o prazo pelo qual tenham
sido criados;

b) Quando tenham sido alcançados  os fins para os
quais tenham sido criados, ou se tenha tornado
impossível a sua prossecução;

c) Quando se verifique não subsistirem as razões que
ditaram a personificação do serviço ou fundo em
causa;

d) Quando a Região tiver de cumprir obrigações as-
sumidas pelos órgãos do instituto para as quais o
respectivo património se revele insuficiente.

3 - A reestruturação, fusão ou extinção de institutos públicos
regionais são objecto de diploma de valor igual ao da sua
criação.

TÍTULO III

Regime comum

CAPÍTULO I

Organização

SECÇÃO I

Órgãos

Artigo 17.º

Órgãos necessários

1 - São órgãos necessários dos institutos públicos regio-
nais, sem prejuízo do disposto no artigo 45.º:

a) O conselho directivo;
b) O fiscal único.

2 - Os estatutos podem prever outros órgãos, nomea-
damente de natureza consultiva ou de participação dos
destinatários da respectiva actividade.

SECÇÃO II

Conselho directivo

Artigo 18.º

Função

O conselho directivo é o órgão colegial responsável pela
definição da actuação do instituto, bem como pela direcção
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dos respectivos serviços, em conformidade com a lei e com
as orientações governamentais.

Artigo 19.º

Composição e nomeação

1 - O conselho directivo é um órgão colegial composto por
um presidente e dois ou quatro vogais, podendo ter também
um vice-presidente em vez de um dos vogais.

2 - O presidente é substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo vice-presidente, se o houver, ou pelo vogal que ele
indicar e, na sua falta, pelo vogal mais antigo.

3 - Os membros do conselho directivo, recrutados nos ter-
mos a definir no diploma a que se refere o artigo 33.º, são
nomeados por despacho conjunto do Presidente do Governo
Regional e do membro do Governo Regional da tutela, sob
proposta deste.

4 - A nomeação é acompanhada da publicação de uma
nota sobre o currículo académico e profissional dos nomea-
dos.

5 - Não pode haver nomeação de membros do conselho
directivo depois da demissão do Governo Regional ou da
convocação de eleições para a Assembleia Legislativa da
Região Autónoma dos Açores, nem antes da confirmação
parlamentar do Governo Regional recém-nomeado.

Artigo 20.º

Duração e cessação do mandato

1 - O mandato dos membros do conselho directivo tem a
duração de três anos, sendo renovável por iguais períodos.

2 - Os membros do conselho directivo podem ser livremente
exonerados, por quem tem competência para os nomear,
podendo a exoneração fundar-se em mera conveniência de
serviço.

3 - A exoneração dá lugar, sempre que não se fundamente
no decurso do prazo, em motivo justificado ou na dissolução
do órgão de direcção e quando não se siga imediatamente
novo exercício de funções do mesmo nível ou superior, ao
pagamento de uma indemnização de valor correspondente
à remuneração base ou equivalente vincenda até ao termo
do mandato, com o limite máximo de 12 meses.

4 - A indemnização eventualmente devida é reduzida ao
montante da diferença entre a remuneração base ou
equivalente como membro do conselho directivo e a remune-
ração base do lugar de origem à data da cessação de funções
directivas.

5 - Considera-se motivo justificado para efeitos do disposto
no n.º 3:

a) A falta grave de observância da lei ou dos estatutos
do instituto;

b) A violação grave dos deveres que lhe foram cometi-
dos como membro do conselho directivo.

6 - O apuramento do motivo justificado pressupõe a prévia
audiência do membro do conselho sobre as razões invo-
cadas, mas não implica o estabelecimento ou organização
de qualquer processo.

7 - O conselho directivo pode ser dissolvido mediante
despacho fundamentado dos membros do Governo Regional
competentes para a nomeação, por motivo justificado, no-
meadamente:

a) O incumprimento das orientações, recomendações
ou directivas dos departamentos regionais no âmbito
do poder de superintendência;

b) O incumprimento dos objectivos definidos no plano
de actividades aprovado ou desvio substancial entre
o orçamento e a sua execução, salvo por razões
não imputáveis ao órgão;

c) A prática de infracções graves ou reiteradas às nor-
mas que regem o instituto;

d) A inobservância dos princípios de gestão fixados
neste diploma;

e) O incumprimento de obrigações legais que, nos ter-
mos da lei, constituam fundamento de destituição
dos seus órgãos.

8 - A dissolução implica a cessação do mandato de todos
os membros do conselho directivo.

9 - No caso de cessação do mandato, os membros do
conselho directivo mantêm-se no exercício das suas funções
até à efectiva substituição, salvo se expressamente estes
forem afastados, mas podem renunciar ao mandato com a
antecedência mínima de três meses sobre a data em que se
propõem cessar funções.

Artigo 21.º

Competência

1 - Compete ao conselho directivo, no âmbito da orientação
e gestão do instituto:

a) Dirigir a respectiva actividade;
b) Elaborar os planos anuais e plurianuais de activida-

des e assegurar a respectiva execução;
c) Acompanhar e avaliar sistematicamente a actividade

desenvolvida, designadamente responsabilizando
os diferentes serviços pela utilização dos meios pos-
tos à sua disposição e pelos resultados atingidos;

d) Elaborar o relatório de actividades;
e) Elaborar o balanço social, nos termos da lei aplicável;
f) Exercer os poderes de direcção, gestão e disciplina

do pessoal;
g) Praticar actos respeitantes ao pessoal previstos na

lei e nos estatutos;
h) Aprovar os projectos dos regulamentos previstos nos

estatutos e os que sejam necessários ao desem-
penho das atribuições do instituto;

i) Praticar  os demais actos de gestão decorrentes da
aplicação dos estatutos e necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços;

j) Nomear  os representantes do instituto em organis-
mos exteriores;

l) Exercer os poderes que lhe tenham sido delegados;
m) Elaborar pareceres, estudos e informações que lhe

sejam solicitados pelo membro do Governo Regio-
nal da tutela;
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n) Constituir mandatários do instituto, em juízo e fora
dele, incluindo com o poder de substabelecer;

o) Designar um secretário, a quem caberá certificar os
actos e deliberações.

2 - Compete ao conselho directivo, no domínio da gestão
financeira e patrimonial:

a) Elaborar o orçamento anual e assegurar a respectiva
execução;

b) Arrecadar e gerir as receitas e autorizar as despesas;
c) Elaborar a conta de gerência;
d) Gerir o património;
e) Aceitar doações, heranças ou legados;
f) Assegurar as condições necessárias ao exercício

do controlo financeiro e orçamental pelas entidades
legalmente competentes;

g) Exercer  os demais poderes previstos nos estatutos
e que não estejam atribuídos a outro órgão.

3 - Os institutos públicos regionais são representados,
designadamente, em juízo ou na prática de actos jurídicos,
pelo presidente do conselho directivo, por dois dos seus
membros, ou por mandatários especialmente designados.

4 - Sem prejuízo do disposto na alínea n) do n.º 1, o
conselho directivo pode sempre optar por solicitar o apoio e
a representação em juízo por parte do Ministério Público, ao
qual competirá, nesse caso, defender os interesses do
instituto.

5 - Os actos administrativos da autoria do conselho directivo
são impugnáveis junto dos tribunais administrativos, nos
termos das leis do processo administrativo.

Artigo 22.º

Funcionamento

1 - O conselho directivo reúne uma vez por semana e ex-
traordinariamente sempre que o presidente o convoque, por
sua iniciativa ou a solicitação da maioria dos seus membros.

2 - Nas votações não há abstenções, mas podem ser
proferidas declarações de voto.

3 - A acta das reuniões deve ser aprovada e assinada por
todos os membros presentes, mas os membros discordantes
do teor da acta poderão nela exarar as respectivas decla-
rações de voto.

Artigo 23.º

Competência do presidente

1 - Compete, em especial, ao presidente do conselho
directivo:

a) Presidir às reuniões, orientar os seus trabalhos e
assegurar o cumprimento das respectivas delibe-
rações;

b) Assegurar as relações com os órgãos de tutela e
com os demais organismos públicos;

c) Solicitar pareceres ao órgão de fiscalização e ao
conselho consultivo, quando exista;

d) Exercer as competências que lhe sejam delegadas
pelo conselho directivo.

2 - O presidente pode delegar ou subdelegar competên-
cias no vice-presidente, quando exista, ou nos vogais.

Artigo 24.º

Responsabilidade dos membros

1 - Os membros do conselho directivo são solidariamente
responsáveis pelos actos praticados no exercício das suas
funções.

2 - São isentos de responsabilidade os membros que,
tendo estado presentes na reunião em que foi tomada a
deliberação, tiverem manifestado o seu desacordo, em
declaração registada na respectiva acta, bem como os
membros ausentes que tenham declarado por escrito o seu
desacordo, que igualmente será registado na acta.

Artigo 25.º

Estatuto dos membros

1 - Aos membros do conselho directivo é aplicável o regime
definido no presente diploma e, subsidiariamente, o fixado
no Estatuto do Gestor Público ou no estatuto do pessoal
dirigente da administração pública regional, nos termos a
definir no diploma a que se refere o artigo 33.º

2 - O estatuto remuneratório dos membros do conselho
directivo consta do diploma a que se refere o artigo 33.º, o
qual pode estabelecer diferenciações entre diferentes tipos
de institutos, tendo em conta, nomeadamente, os sectores
de actividade e a complexidade da gestão.

3 - Aos membros do conselho directivo é aplicável o dis-
posto no Decreto-Lei n.º 148/2000, de 19 de Julho.

SECÇÃO III

Órgão de fiscalização

Artigo 26.º

Função

O fiscal único é o órgão responsável pelo controlo da lega-
lidade, da regularidade e da boa gestão financeira e patri-
monial do instituto.

Artigo 27.º

Designação, mandato e remuneração

1 - O fiscal único é nomeado por despacho conjunto dos
membros do Governo Regional responsáveis pela área das
finanças e da tutela, obrigatoriamente de entre revisores
oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de
contas.
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2 - O mandato tem a duração de três anos, podendo ser
renovável por igual período, mediante despacho conjunto dos
membros do Governo Regional referidos no número anterior.

3 - No caso de cessação do mandato, o fiscal único mantém-
-se no exercício de funções até à efectiva substituição ou à
declaração governamental de cessação de funções.

4 - A remuneração do fiscal único é aprovada por despacho
conjunto dos membros do Governo Regional responsáveis
pela área das finanças e da tutela, publicado no Jornal Oficial.

Artigo 28.º

Competências

1 - Compete ao fiscal único:

a) Acompanhar e controlar com regularidade o cumpri-
mento das leis e regulamentos aplicáveis, a execu-
ção orçamental, a situação económica, financeira e
patrimonial e analisar a contabilidade;

b) Dar parecer sobre o orçamento e suas revisões e
alterações, bem como sobre o plano de actividades
na perspectiva da sua cobertura orçamental;

c) Dar parecer sobre o relatório de gestão de exercício
e contas de gerência, incluindo documentos de
certificação legal de contas;

d) Dar parecer sobre a aquisição, arrendamento, alie-
nação e oneração de bens imóveis;

e) Dar parecer sobre a aceitação de doações, heranças
ou legados;

f) Dar parecer sobre a contratação de empréstimos,
quando o instituto esteja habilitado a fazê-lo;

g) Manter o conselho directivo informado sobre os re-
sultados das verificações e exames a que proceda;

h) Elaborar relatórios da sua acção fiscalizadora, in-
cluindo um relatório anual global;

i) Propor ao membro do Governo Regional da tutela
ou ao conselho directivo a realização de auditorias
externas, quando isso se revelar necessário ou
conveniente;

j) Pronunciar-se sobre os assuntos que lhe sejam sub-
metidos pelo conselho directivo, pelo Tribunal de
Contas e pelas entidades que integram o controlo
estratégico do sistema de controlo interno da admi-
nistração financeira da Região.

2 - O prazo para elaboração dos pareceres referidos no
número anterior é de 15 dias a contar da recepção dos
documentos a que respeitam.

3 - Para exercício da sua competência, o fiscal único tem
direito a:

a) Obter do conselho directivo as informações e os es-
clarecimentos que repute necessários;

b) Ter livre acesso a todos os serviços e à documenta-
ção do instituto, podendo requisitar a presença dos
respectivos responsáveis, e solicitar os esclareci-
mentos que considere necessários;

c) Tomar ou propor as demais providências que consi-
dere indispensáveis.

4 - O fiscal único não pode ter exercido actividades remu-
neradas no instituto nos últimos três anos antes do início das
suas funções e não poderá exercer actividades remuneradas
no instituto público regional fiscalizado durante os três anos
que se seguirem ao termo das suas funções.

SECÇÃO IV

Conselho consultivo

Artigo 29.º

Função

O conselho consultivo, quando exista, é o órgão de con-
sulta, apoio e participação na definição das linhas gerais de
actuação do instituto e nas tomadas de decisão do conselho
directivo.

Artigo 30.º

Composição

1 - O conselho consultivo é composto nomeadamente por
representantes das entidades ou organizações represen-
tativas dos interessados na actividade do instituto, por
representantes de outros organismos públicos, bem como
por técnicos e especialistas independentes, nos termos a
definir no diploma a que se refere o artigo 33.º

2 - O conselho consultivo pode incluir representantes
respectivamente dos beneficiários e dos utentes das activi-
dades ou serviços em causa, cabendo ao membro do Gover-
no Regional da tutela definir as modalidades dessa repre-
sentação.

3 - O presidente do conselho consultivo é indicado no
diploma a que se refere o artigo 33.º e designado nos termos
previstos e nomeado por despacho do membro do Governo
Regional da tutela.

4 - O exercício dos cargos do conselho consultivo não é
remunerado, sem prejuízo do pagamento de ajudas de custo,
quando a tal houver lugar.

Artigo 31.º

Competência

1 - Compete ao conselho consultivo dar parecer sobre:

a) Os planos anuais e plurianuais de actividades e o
relatório de actividades;

b) Os regulamentos internos do instituto.

2 - Compete ainda ao conselho consultivo pronunciar-se
sobre as questões que lhe sejam submetidas pelo conselho
directivo ou pelo respectivo presidente.

3 - O conselho consultivo pode receber reclamações ou
queixas do público sobre a organização e funcionamento
em geral do instituto e apresentar ao conselho directivo
sugestões ou propostas destinadas a fomentar ou aperfeiçoar
as actividades do instituto.
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Artigo 32.º

Funcionamento

1 - O conselho consultivo reúne ordinariamente pelo menos
duas vezes por ano e extraordinariamente sempre que
convocado pelo seu presidente, por sua iniciativa, ou por
solicitação do conselho directivo, ou a pedido de um terço
dos seus membros.

2 - Podem participar nas reuniões, sem direito a voto, por
convocação do respectivo presidente, mediante proposta do
conselho directivo, quaisquer pessoas ou entidades cuja
presença seja considerada necessária para esclarecimento
dos assuntos em apreciação.

3 - O conselho consultivo pode funcionar por secções.

CAPÍTULO II

Serviços e pessoal

Artigo 33.º

Serviços

1 - Os institutos públicos regionais dispõem dos serviços
indispensáveis à efectivação das suas atribuições, sendo a
respectiva organização, funcionamento e quadro de pessoal
fixados por decreto regulamentar regional, a aprovar pelo
Governo Regional.

2 - A organização adoptada deve possuir uma estrutura
pouco hierarquizada e flexível, privilegiando as estruturas
matriciais.

3 - Os institutos públicos regionais deverão recorrer à con-
tratação de serviços externos para o desenvolvimento das
actividades a seu cargo, sempre que tal método assegure
um controlo mais eficiente dos custos e da qualidade do ser-
viço prestado.

Artigo 34.º

Pessoal

Os institutos públicos regionais devem adoptar o regime
do contrato individual de trabalho em relação à totalidade ou
parte do respectivo pessoal, sem prejuízo de, quando tal se
justificar, adoptarem o regime jurídico da função pública.

CAPÍTULO III

Gestão económico-financeira e patrimonial

Artigo 35.º

Regime orçamental e financeiro

1 - Os institutos públicos regionais encontram-se sujeitos
ao regime orçamental e financeiro dos serviços e fundos
autónomos, à excepção dos institutos públicos regionais
desprovidos de autonomia financeira, aos quais são aplicá-
veis as normas financeiras dos serviços com autonomia
administrativa, sem prejuízo das especificidades constantes
do presente diploma.

2 - Anualmente, será fixada, no decreto de execução orça-
mental regional, a lista de organismos em que o regime de
autonomia administrativa e financeira, ou de mera autonomia
administrativa, deva sofrer alteração.

Artigo 36.º

Património

1 - O património próprio dos institutos públicos regionais
que disponham de autonomia patrimonial é constituído pelos
bens, direitos e obrigações de conteúdo económico, subme-
tidos ao comércio jurídico privado, transferidos pela Região
ao instituto quando da sua criação, ou que mais tarde sejam
adquiridos pelos seus órgãos, e ainda pelo direito ao uso e
fruição dos bens do património da Região que lhes sejam
afectos.

2 - Os institutos públicos regionais podem adquirir bens
do património da Região que por portaria do membro do
Governo Regional responsável pela área das finanças lhes
sejam cedidos para fins de interesse público.

3 - Podem ser afectos, por despacho do membro do Go-
verno Regional responsável pela área das finanças, à
administração dos institutos públicos regionais os bens do
domínio público consignados a fins de interesse público que
se enquadrem nas respectivas atribuições e ainda os bens
do património da Região que devam ser sujeitos ao seu uso
e fruição, podendo essa afectação cessar a qualquer
momento por despacho do membro do Governo Regional.

4 - Os bens dos institutos públicos regionais que se reve-
larem desnecessários ou inadequados ao cumprimento das
suas atribuições são incorporados no património da Região,
salvo quando devam ser alienados, sendo essa incorporação
determinada por despacho conjunto dos membros do Gover-
no Regional responsáveis pela área das finanças e da tutela.

5 - Os institutos públicos regionais elaboram e mantêm
actualizado, anualmente, com referência a 31 de Dezembro,
o inventário de bens e direitos, tanto os próprios como os da
Região que lhes estejam afectos, e prepararão o balanço.

6 - Pelas obrigações do instituto responde apenas o seu
património, mas os credores, uma vez executada a integra-
lidade do património do mesmo ou extinto o instituto público,
poderão demandar a Região para satisfação dos seus
créditos.

7 - Em caso de extinção, o património dos institutos públicos
regionais e os bens dominiais sujeitos à sua administração
revertem para a Região, salvo quando se tratar de fusão ou
reestruturação, caso em que o património e os bens dominiais
podem reverter para o novo instituto ou ser-lhe afectos, desde
que tal possibilidade esteja expressamente prevista no
diploma legal que proceder à fusão ou reestruturação.

Artigo 37.º

Receitas

1 - Os institutos públicos regionais dispõem dos tipos de
receitas previstos na legislação aplicável aos serviços e
fundos autónomos e, se for caso disso, na legislação da
segurança social, com excepção daqueles que apenas
possuam autonomia administrativa.
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2 - Em casos devidamente fundamentados, e mediante
portaria conjunta dos membros do Governo Regional respon-
sáveis pela área das finanças e da tutela, podem ser atri-
buídas receitas consignadas aos institutos públicos regionais
que não disponham de autonomia financeira.

3 - Os institutos públicos regionais não podem recorrer ao
crédito, salvo em circunstâncias excepcionais expressamente
previstas no diploma regional de enquadramento orça-
mental.

Artigo 38.º

Despesas

1 - Constituem despesas dos institutos públicos regionais
as que resultem de encargos decorrentes da prossecução
das respectivas atribuições.

2 - Em matéria de autorização de despesas, o conselho
directivo tem a competência atribuída na lei aos titulares dos
órgãos máximos dos organismos dotados de autonomia
administrativa e financeira, ainda que o instituto público
regional apenas possua autonomia administrativa, bem como
a que lhe for delegada pelo membro do Governo Regional
da tutela.

3 - Considera-se delegada nos conselhos directivos dos
institutos públicos regionais dotados de autonomia financeira
a competência para autorização de despesas que, nos termos
da lei, só possam ser autorizadas pelo membro do Governo
Regional da tutela, sem prejuízo de este poder, a qualquer
momento, revogar ou limitar tal delegação de poderes,
delegação essa que a qualquer momento pode ser revogada
ou limitada.

Artigo 39.º

Contabilidade, contas e tesouraria

1 - Os institutos públicos regionais aplicam o Plano Oficial
de Contabilidade Pública, devendo essa aplicação ser
complementada por uma contabilidade analítica, com vista
ao apuramento de resultados por actividades.

2 - A prestação de contas rege-se, fundamentalmente, pelo
disposto nos seguintes instrumentos legais e regulamentares:

a) Diploma de enquadramento orçamental da Região;
b) Regime de administração financeira do Estado e da

Região;
c) Lei de Organização e Processo do Tribunal de Con-

tas;
d) Instruções emanadas pelo Tribunal de Contas;
e) Diplomas anuais de execução orçamental da Re-

gião.

3 - É aplicável aos institutos públicos regionais o regime
da Tesouraria da Região.

4 - O instituto prepara um balanço anual do seu património,
devendo figurar em anotação ao balanço a lista dos bens
dominiais sujeitos à sua administração.

5 - Sempre que o instituto detenha participações em outras
pessoas colectivas, deve anexar as contas dessas partici-
padas e apresentar contas consolidadas com as entidades
por si controladas directa ou indirectamente.

Artigo 40.º

Sistema de indicadores de desempenho

1 - Os institutos públicos regionais devem utilizar um siste-
ma coerente de indicadores de desempenho, o qual deverá
reflectir o conjunto das actividades prosseguidas e dos resul-
tados obtidos.

2 - O sistema deve englobar indicadores de economia,
eficiência, eficácia e também de qualidade, caso prestem
serviços directamente ao público.

3 - Compete aos órgãos de controlo sectorial respectivos
aferir a qualidade desses sistemas, bem como avaliar,
anualmente, os resultados obtidos pelos institutos públicos
regionais em função dos meios disponíveis, cujas conclu-
sões são reportadas ao membro do Governo Regional da
tutela.

CAPÍTULO IV

Tutela, superintendência e responsabilidade

Artigo 41.º

Tutela

1 - Os institutos públicos regionais encontram-se sujeitos
a tutela governamental.

2 - Carecem de aprovação do membro do Governo Regio-
nal da tutela:

a) O plano de actividades, o orçamento, o relatório de
actividades e as contas;

b) Os demais actos previstos na lei e nos estatutos.

3 - Carecem de autorização prévia do membro do Governo
Regional da tutela:

a) A aceitação de doações, heranças ou legados;
b) A criação de delegações territorialmente descon-

centradas;
c) Outros actos previstos na lei ou nos estatutos.

4 - Carecem de aprovação dos membros do Governo Re-
gional responsáveis pela área das finanças e da tutela:

a) Os regulamentos internos;
b) Outros actos previstos na lei ou nos estatutos.

5 - Carecem de autorização prévia dos membros do Go-
verno Regional responsáveis pela área das finanças e da
tutela:

a) A negociação de  acordos e convenções colectivas
de trabalho;

b) A criação de entes de direito privado, a participação
na sua criação, a aquisição de participações em
tais entidades, quando esteja previsto na lei ou nos
estatutos e se mostrar imprescindível para a pros-
secução das respectivas atribuições;

c) Outros actos previstos na lei ou nos estatutos.
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6 - A lei ou os estatutos podem fazer depender certos actos
de autorização ou aprovação de outros órgãos, diferentes
dos indicados.

7 - A falta de autorização prévia ou de aprovação determina
a ineficácia jurídica dos actos sujeitos a aprovação.

8 -  No domínio disciplinar, compete ao membro do Gover-
no Regional da tutela:

a) Exercer acção disciplinar sobre os membros dos ór-
gãos dirigentes;

b) Ordenar inquéritos ou sindicâncias aos serviços do
instituto.

9 - O membro do Governo Regional da tutela goza de
tutela substitutiva na prática de actos legalmente devidos,
em caso de inércia grave do órgão responsável.

Artigo 42.º

Superintendência

1 - O membro do Governo Regional da tutela pode dirigir
orientações, emitir directivas ou solicitar informações aos
órgãos dirigentes dos institutos públicos regionais sobre os
objectivos a atingir na gestão do instituto e sobre as priori-
dades a adoptar na respectiva prossecução.

2 - Além da superintendência do membro do Governo
Regional da tutela, os institutos públicos regionais devem
observar as orientações governamentais estabelecidas pelo
membro do Governo Regional responsável pela área das
finanças e pelo membro do Governo responsável pela
administração pública regional, respectivamente em matéria
de finanças e pessoal.

3 - Compete ao membro do Governo Regional da tutela
proceder ao controlo do desempenho dos institutos públicos
regionais, em especial quanto ao cumprimento dos fins e
dos objectivos estabelecidos e quanto à utilização dos
recursos pessoais e materiais postos à sua disposição.

Artigo 43.º

Responsabilidade

1 - Os titulares dos órgãos dos institutos públicos regionais
e os seus funcionários, agentes e trabalhadores respondem
civil, criminal, disciplinar e financeiramente pelos actos e
omissões que pratiquem no exercício das suas funções, nos
termos da Constituição, do Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma dos Açores e demais legislação apli-
cável.

2 - A responsabilidade financeira é efectivada pelo Tribunal
de Contas, nos termos da respectiva legislação.

Artigo 44.º

Página electrónica

Os institutos públicos regionais devem disponibilizar uma
página electrónica, com todos os dados relevantes, nomea-
damente:

a) Os diplomas que os regulam, os estatutos e regula-
mentos internos;

b) A composição dos corpos gerentes, incluindo os ele-
mentos biográficos mencionados no n.º 4 do artigo
19.º;

c) Os planos de actividades e os relatórios de activida-
des dos últimos três anos;

d) Os orçamentos e as contas dos últimos três anos,
incluindo os respectivos balanços.

TÍTULO IV

Regimes especiais

Artigo 45.º

Institutos com organização simplificada

1 - Os institutos cuja menor complexidade justifique uma
organização simplificada têm como único órgão de direcção
um director, eventualmente um subdirector, e um conselho
administrativo.

2 - O director e o conselho administrativo dispõem dos
poderes definidos no regime geral de administração dos
fundos e serviços autónomos e dos que estiverem definidos
na lei orgânica e nos estatutos.

Artigo 46.º

Regime jurídico da função pública

1 - Nos casos em que a especificidade do organismo ou
dos postos de trabalho o justifiquem, o diploma instituidor
dos institutos públicos regionais pode adoptar em relação à
totalidade ou parte do respectivo pessoal o regime da função
pública.

2 - No caso de o regime da função pública ser adoptado
como regime transitório, o mesmo apenas poderá ser aplicado
ao pessoal que se encontrava em funções nesse regime à
data dessa adopção.

Artigo 47.º

Institutos de gestão participada

Nos institutos públicos regionais em que, por determinação
constitucional, estatutária ou legislativa, deva haver partici-
pação de terceiros na sua gestão, a respectiva organização
pode contemplar as especificidades necessárias para esse
efeito, nomeadamente no que respeita à composição do
órgão directivo.

Artigo 48.º

Regime especial

1 - Gozam de regime especial, com derrogação do regime
comum na estrita medida necessária à sua especificidade:

a) As instituições públicas de solidariedade e seguran-
ça social;

b) Os estabelecimentos do Serviço Regional de Saúde.
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2 - Cada uma destas categorias pode ser regulada por
uma lei específica.

TÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 49.º

Base de dados sobre os institutos públicos regionais

1 - Junto do membro do Governo Regional que tiver a seu
cargo a Administração Pública é organizada uma base de
dados informatizada sobre os institutos públicos regionais, a
qual contém para cada um deles, entre outros, os seguintes
elementos: designação, diploma ou diplomas reguladores,
data de criação e de eventual reestruturação e composição
dos órgãos sociais.

2 - A base de dados referida no número anterior é dispo-
nibilizada em linha na página electrónica daquele membro
do Governo Regional, incluindo conexões para a página
electrónica de cada instituto referida no artigo 44.º.

Artigo 50.º

Revisão dos institutos públicos regionais existentes

1 - O presente diploma aplica-se apenas para o futuro,
com excepção do disposto nos artigos 20.º, 24.º, 41.º, 42.º,
43.º, 44.º, 46.º, n.º 2, e 52.º a 54.º, que se aplicam a partir da
data da sua entrada em vigor.

2 - Todos os institutos existentes à data da entrada em
vigor do presente diploma serão objecto de uma análise à
luz dos requisitos nela estabelecidos, para efeitos de even-
tual reestruturação, fusão ou extinção.

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, poderá
ser constituída uma comissão, que funcionará na depen-
dência do membro do Governo Regional responsável pela
área das finanças e do membro do Governo que tiver a seu
cargo a Administração Pública, constituída do seguinte modo:

a) Dois representantes do membro do Governo Regio-
nal responsável pela área das finanças e do mem-
bro do Governo que tiver a seu cargo a Adminis-
tração Pública, para as áreas orçamental e finan-
ceira e de administração pública regional;

b) Um representante de cada um dos membros do Go-
verno Regional, com participação limitada à análise
dos institutos públicos regionais sob sua tutela.

4 - Cada um dos institutos públicos regionais existentes
apresentará à referida comissão um relatório sobre a sua
justificação, bem como sobre as alterações a introduzir para
o conformar com o regime previsto no presente diploma.

5 - No prazo que lhe for determinado, a comissão apre-
sentará ao membro do Governo Regional responsável pela
área das finanças e aos demais membros do Governo
Regional referidos no n.º 3 um relatório e uma proposta
relativos a cada um dos institutos públicos regionais exis-
tentes.

Artigo 51.º

Uso da designação «Instituto, IPRA» ou «Fundação, FRA»

1 - No âmbito da administração regional, os institutos
públicos regionais, abrangidos pelo presente diploma, utili-
zam a designação «Instituto, IPRA» ou «Fundação, FRA».

2 - A designação «Fundação, FRA» só pode ser usada
quando se trate de institutos públicos regionais com finalida-
des de interesse social e dotados de um património cujos
rendimentos constituam parte considerável das suas receitas.

Artigo 52.º

Estabelecimentos

1 - No caso de o instituto dispor de um ou mais estabele-
cimentos, deverá o seu órgão de direcção especificar, em
aviso publicado na 2.ª série do Jornal Oficial, qual o pessoal
que se encontra afecto ao estabelecimento e qual o regime
jurídico em que o mesmo presta funções.

2 - Pode o órgão de direcção do instituto, mediante prévia
autorização dos membros do Governo Regional responsá-
veis pela área das finanças e da tutela, que desafecte o
estabelecimento da prestação de serviço público, transmitir,
ou ceder temporariamente a terceiros, a exploração de
estabelecimentos que integrem o seu património.

3 - A transmissão ou cessão de exploração será titulada
por contrato escrito, em que ficarão consignados todos os
direitos e obrigações assumidos quanto à exploração do
estabelecimento, devendo a escolha do adquirente ou ces-
sionário ficar sujeita às mesmas formalidades que regulam
a realização de despesas públicas de valor equivalente ao
da receita obtida.

4 - No caso de transmissão ou cessão de exploração do
estabelecimento, serão transferidos para o adquirente, salvo
acordo em contrário entre transmitente e adquirente, a
posição jurídica de entidade patronal e os direitos e obri-
gações do instituto relativos ao pessoal afecto ao estabele-
cimento, em regime de direito público ou privado, sem
alteração do respectivo conteúdo e natureza.

Artigo 53.º

Concessões

1 - Os órgãos de direcção do instituto podem, mediante
prévia autorização do membro do Governo Regional da
tutela, conceder a entidades privadas, por prazo determinado
e mediante uma contrapartida ou uma renda periódica, a
prossecução por conta e risco próprio de algumas das suas
atribuições e nelas delegar os poderes necessários para o
efeito.

2 - Os termos e condições da concessão constarão de
contrato administrativo, publicado no Jornal Oficial, sendo a
escolha do concessionário precedida das mesmas forma-
lidades que regulam o estabelecimento de parcerias público-
privadas na administração pública regional.

3 - No caso de a concessão ser acompanhada pela cessão
da exploração de estabelecimento do instituto, aplicar-se-
-ão as correspondentes disposições.



794 I SÉRIE - N.º 24 -14-6-2007

Artigo 54.º

Delegações de serviço público

1 - Os órgãos de direcção do instituto podem, mediante
prévia autorização do membro do Governo Regional da
tutela, delegar em entidades privadas, por prazo deter-
minado, e com ou sem remuneração, a prossecução de
algumas das suas atribuições e os poderes necessários para
o efeito, assumindo o delegado a obrigação de prosseguir
essas atribuições ou colaborar na sua prossecução sob
orientação do instituto.

2 - Os termos e condições de delegação de serviço público
constarão de contrato administrativo publicado no Jornal
Oficial, sendo a escolha do delegado precedida das mesmas
formalidades que regulam o estabelecimento de parcerias
público-privadas na administração pública regional.

3 - No caso de a delegação ser acompanhada pela cessão
de exploração de estabelecimento do instituto, aplicar-se-
ão as correspondentes disposições.

Artigo 55.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 do mês seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado, por unanimidade, pela Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em
19 de Abril de 2007.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Manuel
Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 17 de Maio de 2007.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma
dos Açores, José António Mesquita.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

Resolução n.º 58/2007

de 14 de Junho

Considerando que a Rua da Esperança é um eixo viário
de vital importância na Ilha das Flores, na medida em que
estabelece a única ligação entre o aeroporto, o aglomerado
urbano de Santa Cruz e o Parque Industrial da Vila;

Considerando que a via em causa carece de uma nova
estrutura de pavimento, de alargamento e de passeios, por
forma a melhorar as condições de serviço e de segurança
para a circulação de pessoas e veículos;

Considerando que, em 21 de Novembro de 2006, foi
lançado o concurso público com vista à adjudicação da
empreitada de beneficiação da Rua da Esperança em Santa
Cruz e 1400 m de ramal para a Fajã Grande, na Ilha das
Flores;

Considerando que a referida empreitada, com um prazo
de execução de 4 meses, foi adjudicada, em 28 de Março de
2007, à empresa Tecnovia Açores, SA., prevendo-se a
celebração do correspondente contrato durante o mês de
Maio do corrente ano;

Considerando que para a execução da referida obra se
tornam necessárias, entre outras, as parcelas de terreno
identificadas no mapa anexo à presente resolução, as quais
terão de ser disponibilizadas ao empreiteiro, conforme deter-
mina o Regime Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas;

Considerando que o interesse público e a urgência subja-
centes à execução da obra em apreço impõem que seja
atribuído carácter urgente à expropriação das parcelas de
terreno anteriormente referidas;

Considerando, por último, que a previsão dos encargos a
suportar com a expropriação das mencionadas parcelas é
de €32.878,90, conforme avaliação oportunamente efectua-
da.

Assim, nos termos da alínea bb) do artigo 60.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e
dos artigos 15.º e 90.º, n.º 1, ambos do Código das Expropria-
ções, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, o
Conselho do Governo resolve:

1. Declarar a utilidade pública, com carácter de urgên-
cia, da expropriação das parcelas de terreno iden-
tificadas no mapa anexo à presente resolução, da
qual faz parte integrante, por necessárias à execução
da empreitada de obra pública de beneficiação da
Rua da Esperança em Santa Cruz e 1400 m de ramal
para a Fajã Grande, na Ilha das Flores.

2. Autorizar a Região Autónoma dos Açores, através
da Secretaria Regional da Habitação e Equipamen-
tos, a tomar posse administrativa das mencionadas
parcelas de terreno, já que tal acto se considera
indispensável à execução da referida obra pública.

3. Conferir ao Delegado da Secretaria Regional da
Habitação e Equipamentos da Ilha das Flores, com
autorização para subdelegar, os poderes suficientes
para intervir, em representação da Região Autónoma
dos Açores, nos processos de expropriação.

4. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta
Delgada, em 21 de Maio de 2007. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
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ANEXO

Mapa das parcelas a expropriar
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Resolução n.º 59/2007

de 14 de Junho

A Resolução n.º 131/2006, de 6 de Outubro, aprovou o
Plano de Gestão de Resíduos Produzidos em Serviços da
Administração Regional Autónoma (PLAGER.GOV) e deter-
minou que o mesmo seria complementado por um Código
de Boas Práticas que definiria boas praticas ambientais a
aplicar em todos os serviços da administração regional autó-
noma.

A publicação do Código de Boas Práticas tem como
principal objectivo complementar a actuação que tem vindo
a ser desencadeada pelo Governo Regional, no sentido de
melhorar o desempenho ambiental da Administração Autóno-
ma Regional, dos seus colaboradores e prestadores de ser-
viços.

Desta forma, complementa-se o PLAGER.GOV. e fomenta-
se o compromisso de gerir as actividades dos serviços do

Governo Regional de acordo com o princípio do desenvol-
vimento sustentável e a preservação contínua do meio.

Assim, nos termos das alíneas r) e z) do artigo 60.º do
Estatuto Político-Administrativo, o Conselho do Governo re-
solve:

1. Aprovar o Código de Boas Práticas, publicado em
Anexo à presente Resolução e da qual faz parte
integrante.

2. Determinar que o Código de Boas Práticas deverá
estar disponível para consulta no Portal do Governo
Regional.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, nas Ve-
las – São Jorge, em 3 de Maio de 2007.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins
do Vale César.
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ANEXO

Código de Boas Práticas

1. Introdução
2. Gestão de resíduos

2.1 Regras Gerais
2.2 Regras para a Administração

2.2.1 Boas Práticas para a Gestão de Resíduos nos
departamentos

2.2.2 Boas Práticas para a Gestão de Resíduos nos
Bares, Cantinas e Copas

2.2.3 Boas Práticas para a Gestão de Resíduos nas
Oficinas

2.2.4 Boas Práticas para a Gestão de Resíduos nos
Jardins

2.2.5 Boas Práticas para a Gestão de outros resíduos

2.3 Guias de Acompanhamento de Resíduos
2.4 Sistemas de gestão de resíduos na Região Autóno-

ma

3. Contratos públicos Ecológicos
4. Sistema de Gestão Ambiental

1. Introdução

A publicação do Código de Boas Práticas tem como prin-
cipal objectivo complementar a actuação que tem vindo a
ser desencadeada pelo Governo Regional no sentido de
melhorar o desempenho ambiental da Administração Autóno-
ma Regional, dos seus colaboradores e prestadores de
serviços. Desta forma, complementa-se o Plano de Gestão
de Resíduos Produzidos em Serviços da Administração
Regional Autónoma (PLAGER.GOV), aprovado pela Reso-
lução nº 131/2006, de 6 de Outubro, fomenta-se o compro-
misso de gerir as actividades dos serviços do Governo
Regional de acordo com o princípio do desenvolvimento
sustentável e a preservação contínua do meio ambiente.

O Código de Boas Práticas contém conselhos práticos
relativos à minimização da produção e efeitos nocivos dos
resíduos, à sua reutilização e encaminhamento adequado,
a aplicar em todos os serviços da Administração Autónoma.
A gestão adequada dos resíduos inclui o transporte e enca-
minhamento dos resíduos para destino final, com referência
aos sistemas integrados de gestão de resíduos na Região.

Este documento contém ainda orientações para os serviços
melhorarem o seu desempenho ambiental, nomeadamente
através da integração de considerações ambientais nos
contratos públicos, dando assim aos adquirentes públicos a
possibilidade de contribuir para um desenvolvimento susten-
tável. Nesta perspectiva, refere-se também a adopção de
sistemas de gestão ambiental que permitem integrar as

preocupações ambientais na gestão global das organiza-
ções.

À elaboração deste documento estão subjacentes as
seguintes questões:

- Regras gerais para a gestão de resíduos;
- Regras para a Administração;
- Guias de Acompanhamento de Resíduos;
- Sistemas de gestão de Resíduos na Região Autóno-

ma;
- Contratos públicos ecológicos;
- Sistemas de Gestão Ambiental.

O Código de Boas Práticas é um documento dinâmico,
pelo que será actualizado sempre que se considere neces-
sário pela Direcção Regional do Ambiente, ouvidos previa-
mente os membros da Comissão de Acompanhamento da
Gestão de Resíduos produzidos nos serviços da Adminis-
tração Regional Autónoma, definida na Resolução n.º 98/
/2005, de 16 de Junho.

Este documento, atendendo à inovação e às novas tecnolo-
gias, estará disponível para consulta no Portal do Governo
Regional.

3. Gestão de resíduos

2.1 Regras gerais

Face à quantidade de resíduos gerados no dia a dia,
levantam-se enormes preocupações no que diz respeito ao
tratamento ou destino desses resíduos. Assim, para melhorar
o desempenho ambiental dos diversos serviços do Governo
dos Açores, deverão ser adoptadas, no dia-a-dia, boas prá-
ticas com o objectivo de prevenir a produção de resíduos,
promover a reutilização e o encaminhamento para reciclagem
ou outras formas de valorização.

· Boas Práticas para a Gestão de Resíduos de Papel e
Cartão

- Evitar o uso de papéis decorados, engessados ou
perfumados, pois possuem produtos que dificultam a
reciclagem;

- As embalagens de cartão devem ser desmontadas e
não devem ter pedaços de esferovite ou outros plás-
ticos;

- Utilizar papel higiénico “não branqueado com cloro”,
porque o branqueamento produz químicos veneno-
sos (dioxinas);

- Colocar o papel em recipientes devidamente identifi-
cados e apropriados.

As seguintes regas deverão ser consideradas na segre-
gação do papel:
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*As embalagens de cartão para alimentos líquidos são compostas por vários materiais, tendo como principal componente
o cartão, material que representa 75% do peso total da embalagem. A Sociedade Ponto Verde (SPV) recomenda que estas
embalagens sejam colocadas no contentor azul. No entanto, existem algumas autarquias/sistemas multimunicipais que
indicam a sua deposição no contentor amarelo, em conjunto com as embalagens de plástico e metal.

Através da segregação e encaminhamento do papel para reciclagem, os serviços estão a contribuir para a fabricação dos
seguintes produtos:

· Boas Práticas para a Gestão de Resíduos de Emba-lagens de Plástico, Metal e Madeira

- Utilizar sacos de pano ou de rede em detrimento dos sacos plásticos ou de papel;
- Utilizar produtos com recarga: a utilização de recargas poupa matérias-primas e diminui os resíduos produzidos;
- Reutilizar latas ou outras embalagens como vasos para plantas ou recipientes para guardar objectos;
- Reutilizar as embalagens de madeira para transporte de objectos ou como recipiente para guardar objectos;
- Na aquisição de bens, optar por produtos mais leves e menos volumosos, com menos embalagem;
- Evitar a colocação de embalagens de diferentes materiais umas dentro das outras ou dentro de sacos atados;
- Compactar as embalagens;
- Colocar as embalagens em recipientes apropriados e identificados.

Na segregação de embalagens deverão ser consideradas as seguintes regras:

Depositar Não depositar 
� Embalagens de cartão: caixas de cereais, 

bolachas 
� Embalagens de leite e de sumos* 
� Invólucros de cartão 
� Sacos de papel 
� Papel de embrulho 
� Jornais e revistas 
� Papel de escrita 

� Embalagens de cartão com gordura: pacotes de 
batatas fritas e caixas de pizza 

� Embalagens de produtos químicos; 
� Sacos de cimento 
� Papel de cozinha, guardanapos de papel e lenços 

de papel 
� Papel vegetal 
� Papel de alumínio 
� Papel autocolante 
� Toalhetes e fraldas 

 

Produtos provenientes da reciclagem do papel usado 
� Embalagens de cartão 
� Jornais 
� Livros 
� Papel de escrita 
� Papel canelado ou liso 
� Papel higiénico 
� Sacos de papel 

Depositar Não depositar 
� Garrafas, garrafões e 

frascos: 
� Água 
� Sumos e refrigerantes 
� Boiões de iogurte 
� Vinagre 
� Detergentes e produtos de 

higiene 
� Bidões 
� Esferovite limpo 
� Sacos de plástico 
� Películas de envolver 

embalagens ou grupos de 
embalagens 

� Latas de bebidas 
� Latas de conserva 
� Tabuleiros de alumínio 
� Aerossóis vazios 

 

� Recipientes sujos de comida ou de restos de produtos 
gordurosos 

� Recipientes de produtos tóxicos (tintas ou agro-químicos) 
� Garrafas de óleo mineral, vegetal ou sintético 
� Objectos de pequena dimensão 
� Pacotes de arroz, massas, bolos e aperitivos, refeições prontas 

e congeladas 
� Embalagens de margarina e manteiga 
� Embalagens de produtos tóxicos ou perigosos, por ex.: 

combustíveis e óleo de motor 
� Electrodomésticos 
� Pilhas e baterias 
� Objectos que não sejam embalagens, por ex.: tachos e panelas, 

talheres, ferramentas 
� Embalagens de madeira que contenham cimento ou tenham 

sofrido tratamento com betume ou alcatrão 
� Embalagens de madeira revestidas com materiais que não 

sejam facilmente eliminados, como por exemplo, plástico, 
papel e metais 

 



800 I SÉRIE - N.º 24 -14-6-2007

As embalagens de madeira entram no sistema integrado de gestão de embalagens. Contudo a sua recolha é efectuada de
forma distinta das embalagens urbanas de plástico e metal. As embalagens de madeira devem ser colocadas em Ecocentros
ou devem ser integradas nos sistemas de recolha das autarquias locais. Estas podem ainda ser encaminhadas para
operadores licenciados pertencentes ao sistema integrado de gestão de embalagens.

Neste sentido, na segregação de embalagens de madeira devem ser consideradas as seguintes regras:

Depositar Não depositar 

� Paletes de madeira 

� Caixas horto – frutícolas 

� Caixas de vinhos 

� Embalagens de madeira e derivados de 
madeira 

� Embalagens de derivados de madeira 

� Embalagens de madeira e/ou derivados de 
madeira pintados a tinta orgânica sem sais 
metálicos 

� Embalagens de madeira e/ou derivados de 
madeira tratados com solventes orgânicos 

� Embalagens de madeira que contenham 
cimento ou tenham sofrido tratamento 
com betume ou alcatrão 

� Embalagens de madeira revestidas com 
materiais que não sejam facilmente 
eliminados, como por exemplo, plástico, 
papel e metais 

� Embalagem que já tenha contido ou estado 
em contacto com produtos perigosos 

 

 
O processo de reciclagem ou outros tipos de tratamento das embalagens de plástico, metal e madeira dá origem aos

seguintes produtos:

Produtos provenientes da valorização das embalagens usadas 

� Novas embalagens 

� Peças de vestuário 

� Fibras de enchimento para acolchoados 

� Mobiliários de jardim 

� Vasos 

� Tubos de escoamento 

� Lingotes de metal de alta qualidade 

� Peças de electrodomésticos de uso comum, por exemplo, esquentadores e 
fogões 

� Paletes de transporte 

� Paneis de madeira 

� Mobiliário 

� Brinquedos 

· Boas Práticas para a Gestão de Resíduos de Embalagens de Vidro

- Consumir produtos em garrafas de vidro pois estas são facilmente recicladas, optando por garrafas com depósito em
vez de tara perdida;

- Utilizar frascos vazios como recipientes, como porta lápis ou jarra de flores;
- Utilizar jarros de água e copos de vidro nas reuniões em vez de garrafas de água;
- Colocar as embalagens de vidro em recipiente apropriado e devidamente identificado.
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Em seguida estão apresentadas algumas regras a ter em conta aquando a segregação de vidro:

Depositar Não depositar 

� Garrafas 

� Garrafões 

� Bidões 

� Frascos 

� Loiças e cerâmicas (pratos, copos, 
chávenas) 

� Materiais de construção civil 

� Vidros de janelas, vidraças e espelhos 

� Lâmpadas 

� Cristais 

� Pirex 

� Rolhas 

� Barro 

O processo de tratamento do vidro dá origem aos seguintes produtos:

Produtos provenientes da reciclagem do vidro usado 

� Novas garrafas 

� Boiões 

� Loiças 

2.2 Regras para a Administração

2.2.1 Boas Práticas para a Gestão de Resíduos nos
Departamentos

Na actividade diária dos serviços da administração
regional, constituídos na sua maioria por escritórios, podem
ser implementadas boas práticas que permitem melhorar o
desempenho na gestão dos resíduos, sendo estas:

· Medidas de prevenção

- Utilizar software de gestão de documentos, como por
exemplo o SGC, pois reduz a produção de papel e
tinteiros;

- Adquirir produtos com maior tempo de vida útil;
- A impressão de documentos não oficiais pode ser

efectuada frente e verso ou em versão reduzida (mais
que uma página por folha);

- As folhas de papel impressas só de um lado podem
ser utilizadas no verso, podendo também ser enca-
dernadas de forma a se tornarem em cadernos de
notas;

- As caixas e o papel de embrulho das encomendas
recebidas nos serviços podem ser novamente utiliza-
das para expedir outras encomendas;

- Os envelopes podem ser reutilizados no correio inter-
no e as pastas de entrega de documentos também,
bastando para tal escrever o nome do destinatário a
lápis ou colocar uma etiqueta;

- Como recipiente podem ser usados os caixotes de
resmas de papel, promovendo-se assim a reutilização
de resíduos;

- Comprar produtos recarregáveis sempre que possível,
nomeadamente consumíveis informáticos e pilhas;

- Fazer correcções dos documentos directamente no
ecrã do computador, evitando impressões desneces-
sárias e gastos de papel com rascunhos;

- Colocar uma frase no correio electrónico de cada co-
laborador, de modo a minimizar as impressões des-
necessárias. Por exemplo, “Imprima este e-mail
apenas se for necessário. O futuro depende de nós!”

- Utilizar papel reciclado, dando cumprimento à Resolu-
ção do Governo Regional dos Açores n.º 31/97, de
13 de Março, que define a utilização de papel reci-
clado em todos os serviços da Administração Pública
Regional, bem como Institutos Públicos, incluindo mo-
dalidades de serviços personalizados e de fundos
públicos;

- Adquirir produtos com Rótulo Ecológico;
- Configurar as impressoras para imprimir preto e bran-

co e em modo de rascunho;
- Optar pelo envio de documentos e informações por

correio electrónico, em detrimento do correio postal e
fax;

- Evitar a duplicação do envio de documentos, como
por exemplo, enviar o mesmo documento por fax e
por correio postal.

· Medidas de Segregação

- Efectuar a segregação dos resíduos, através da utili-
zação de um contentor para cada tipo de material e
depositá-los nos locais adequados;

- Desde que a informação escrita não seja confidencial
as folhas não devem ser rasgadas nem amarrotadas
nem devem ter clipes, agrafos, fita-cola ou elásticos;
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- Os papéis e papelões para reciclagem não devem
ser amassados, mas sim, dobrados, para não ocupa-
rem muito volume;

- Colocar um recipiente no local de trabalho só para o
papel.

· Pilhas e Acumuladores usados

- Utilizar pilhas recarregáveis;
- Utilizar, de preferência, pilhas com baixo teor de mer-

cúrio;
- Colocar as pilhas e acumuladores que já estão gastas

nos recipientes apropriados e devidamente identifi-
cados;

- Encaminhar as pilhas e acumuladores usados para
os operadores licenciados pertencentes ao Sistema
Integrado de Gestão de Pilhas e Acumuladores Usa-
dos.

· Resíduos de Equipamento eléctrico e electrónico
(REEE)

- Segregar as lâmpadas fluorescentes dos outros tipos
de lâmpadas;

- Lâmpadas fluorescentes devem ser armazenadas em
recipientes devidamente identificados;

- Os restantes equipamentos deve ser armazenados
em local apropriado, retirar os componentes que pos-
sam ser aproveitados, nomeadamente de computa-
dores, impressoras;

- Encaminhar os REEE para os Centros de Recepção
pertencentes ao Sistema Integrado de Gestão de
REEE.

· Tinteiros e Toners

- Utilizar tinteiros e toners recarregáveis;
- Colocar os tinteiros e toners que já estão gastos nas

embalagens dos tinteiros e toners novos ou em reci-
pientes apropriados e devidamente identificados;

- Encaminhar os tinteiros e toners usados para os forne-
cedores ou para operadores licenciados.

2.2.2 Boas Práticas para a Gestão de Resíduos nos
Bares, cantinas e copas

Nos bares, cantinas e copas, os resíduos produzidos em
maior quantidade são os resíduos de embalagens de plás-
ticos, vidro e resíduos orgânicos. Na gestão dos resíduos de
embalagens de plástico e vidro são consideradas as regras
apresentadas anteriormente, enquanto os resíduos orgâni-
cos podem ser valorizados, através do processo de com-
postagem, dando origem a composto aplicável na agricultura
como fertilizante. De forma a contribuir para a eficácia da
gestão dos resíduos provenientes dos bares, cantinas e
copas, poderão ser consideradas as seguintes regras:

· Medidas de prevenção

- Usar guardanapos e lenços de tecido, em vez dos fei-
tos de papel, pois duram muito mais tempo;

- Evitar os pratos de plástico, produtos com embala-
gens de plástico ou com excesso;

- Evitar serviços que produzam grandes desperdícios,
como os fast-food: pacotes de ketchup, caixas de
cartão, copos de plástico, guardanapos de papel, etc;

- Comprar produtos alimentares em tamanho familiar,
poupando na embalagem, ou optar por comprá-los
avulso e não embalados;

- Guardar os seus alimentos em recipientes que possa
voltar a utilizar e não em folha de alumínio ou filme
plástico;

- Reutilizar os sacos de plástico das compras para co-
locar os resíduos;

- Adquirir produtos em embalagens recarregáveis ou
com tara recuperável;

- Utilizar, de preferência, produtos biodegradáveis.

No sentido de garantir um composto com qualidade resul-
tante do processo de compostagem, os serviços que efectua-
rem este tratamento deverão adoptar regras para segregação
dos resíduos orgânicos, como por exemplo:

Depositar Não depositar 
� Restos de legumes 
� Fruta 
� Cascas de ovos 
� Pão e bolos 
� Borras de café 
� Saquetas de chá 
� Toalhas, toalhetes e guardanapos de 

papel 

� Resíduos líquidos 
� Embalagens e recipientes 
� Copos, pratos, talheres e chávenas 
� Papeis impressos, vegetais ou de 

alumínio 
� Sacos de plástico 
� Caricas e rolhas 
� Beatas 
� Têxteis 
� Lâmpadas 
� Resto de carne e peixe 
� Restos de comida 
� Ossos e espinhas 
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2.2.3 Boas Práticas para a Gestão de Resíduos nas
Oficinas

Na maioria dos serviços do Governo Regional, as revisões
e outras operações efectuadas aos veículos desses serviços
são realizadas em oficinas, sendo a responsabilidade da
gestão dos resíduos provenientes das referidas operações
das próprias oficinas. Contudo, existem serviços, nomea-
damente da Secretaria Regional da Habitação e Equipa-
mentos e da Secretaria Regional da Agricultura e Florestas,
que possuem as suas próprias oficinas, pelo que deverão
ter em conta algumas medidas para a adequada gestão dos
resíduos produzidos.

· Óleos usados

Os óleos usados são resíduos perigosos pelo que devem
ser tomadas medidas por forma a evitar derrames e conta-
minações do solo e das águas superficiais e subterrâneas.
Neste sentido, existem medidas de prevenção a aplicar nas
operações de óleos usados, nomeadamente:

- Armazenar os óleos usados em recipiente estanque
com bacia de retenção;

- O local de armazenamento deve ser impermeabiliza-
do, com telhado e vedado;

- No manuseamento dos óleos usados, utilizar apara-
deiras, plásticos, mantas de absorventes e bacias de
retenção de modo a prevenir derrames;

- Em caso de derrame, limitar o produto derramado
com absorvente, recolher o produto para recipientes
devidamente identificados e entregar no operador
licenciado para a recolha, armazenamento ou trata-
mento desses resíduos;

- Entregar no operador licenciado para a recolha e ar-
mazenamento temporário de óleos usados, entrando
no Sistema de Gestão Integrada de Óleos Usados;

- Não misturar óleos usados de diferentes característi-
cas ou com outros resíduos ou substâncias que dificul-
te a sua valorização;

- Existência de material absorvente  ou um kit-antider-
rame;

- Dotar o local de armazenamento com meios de extin-
ção de incêndio.

· Pneus Usados

- Comprar pneus mais duradouros e mantê-los com a
pressão correcta, poupando gasolina e impedindo o
seu desgaste prematuro devido a uma maior flexi-
bilidade ou aquecimento exagerado;

- Armazenar os pneus usados em local impermeabili-
zado e vedado;

- Encaminhar  os pneus usados para os pontos de re-
colha pertencentes ao Sistema de Gestão de Pneus
Usados.

· Baterias

- Armazenar as baterias em caixas estanques;
- Encaminhar as baterias para os distribuidores ou para

operadores licenciados para o tratamento e valo-
rização destes resíduos. Segundo o Anexo I da
Portaria n.º 572/2001, de 6 de Junho, os grossistas e
retalhistas são obrigados a aceitar dos detentores
finais os acumuladores usados (do tipo e marcas que
comercializem), livres de encargos.

2.2.4 Boas Práticas para a Gestão de Resíduos nos
Jardins

Nos jardins, à semelhança dos resíduos provenientes dos
bares e das cantinas, a maioria dos resíduos produzidos são
orgânicos, podendo ser transformados num composto rico
em matéria orgânica, ideal para ser utilizado em substituição
dos adubos químicos. No sentido de obter um composto de
alta qualidade, deverão ser consideradas as seguintes
regras:

Depositar Não depositar 

� Folhas e ervas secas 

� Cinzas de lenha (em pequenas 
quantidades) 

� Ramos de arbustos 

� Serradura 

� Palha e feno 

� Guardanapos de papel e papel 
absorvente 

� Agulhas de pinho (em pequenas 
quantidades) 

� Aparas de relva 

� Podas das árvores 

� Cinzas de cigarro e beatas 

� Cortiça 

� Ervas tratadas com herbicidas 
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Poderão ainda ser consideradas outras medidas para
melhorar o desempenho ambiental dos serviços na manu-
tenção dos respectivos jardins, como por exemplo:

- Deixar ficar as aparas da relva sobre o relvado, evita
a perda de humidade e serve de fertilizante;

- Não utilizar pesticidas nem herbicidas síntese;
- Seleccionar, de entre os produtos com a mesma forma

de actuação, o que for menos tóxico para o homem e
apresentar menor risco para o ambiente;

- Utilizar equipamentos pouco ruidosos e menos polui-
dores.

- Manter os produtos perigosos (como pesticidas, tintas
ou diluentes) em local seguro e usá-los até ao fim.

2.2.5  Boas Práticas para a Gestão de outros resíduos

· Monstros

- Reutilizar os mobiliário e outros equipamentos sempre
que possível;

- Proceder à limpeza de objectos que o mobiliário ou
outros equipamentos volumosos possam conter;

- Integrar no sistema de recolha da autarquia local.

· Resíduos de construção e demolição (RC&D)

- Reutilizar os RC&D em obra, desde que respeitem as
normas técnicas nacionais e comunitárias aplicáveis;

- Reduzir a produção dos resíduos em cada fase do
processo de construção, até à execução final da obra,
mediante princípios de responsabilidade de gestão
correcta por quem os origina;

- Antes do início da obra, deverá ser efectuada uma
inventariação dos RC&D que irão ser produzidos,
tendo como objectivo proceder à identificação dos
seus componentes perigosos, os quais, caso existam,
deverão, sempre que possível, ser removidos selecti-
vamente e encaminhados para operadores devida-
mente legalizados, sendo de realçar a eventual exis-
tência de material com amianto, cuja remoção e des-
tino se deverá revestir de particular atenção;

- Utilizar contentores apropriados para a recolha dos
RC&D, devendo o transporte ser efectuado de forma
a salvaguardar a protecção da saúde e do ambiente;

- A triagem dos diversos fluxos de resíduos inseridos
nos RC&D deverá, sempre que possível, ser efectua-
da no local de produção devendo, nos casos em que
isso não puder ocorrer, o produtor ou detentor proce-
der ao seu encaminhamento para uma unidade de
triagem devidamente legalizada, na qual será efectua-
da a separação dos resíduos por fluxos específicos,
tendo em atenção a sua posterior reciclagem e/ou
valorização;

- Promover a reutilização sempre que tecnicamente
possível;

- As operações  de gestão de RC&D, nomeadamente,
triagem, armazenamento, valorização ou eliminação,
devem ser efectuadas por operadores devidamente
autorizados/licenciados.

2.3 Guias de Acompanhamento de Resíduos

O transporte de resíduos dentro de território nacional deve
ser efectuado em condições de forma a garantir a qualidade
do ambiente e da saúde pública. Assim, segundo a Portaria
n.º 335/97, de 16 de Maio, o produtor e o detentor dos resíduos
devem garantir que o transporte é acompanhado por Guias
de Acompanhamento de Resíduos, Modelo 1428 da Imprensa
Nacional – Casa da Moeda, e assegurar que o destinatário
está autorizado a recebê-lo.

A salientar que o transporte dos resíduos urbanos está
isento de guia de acompanhamento, com excepção dos
resíduos resultantes da triagem e destinados a operações
de valorização.

A utilização da guia de acompanhamento deve ser feita
em triplicado, sendo o preenchimento do campo 1 da respon-
sabilidade dos serviços produtores do resíduo, o campo 2
do transportador e o campo 3 preenchido pelo destinatário.
Para cada tipo de resíduos e para cada remessa deve ser
usada uma guia original.

4. Sistemas de Gestão de Resíduos na Região

No sentido da responsabilização dos produtores de resí-
duos na gestão adequada do seu ciclo de vida útil e garantir
a adequada articulação entre os vários intervenientes no
respectivo ciclo de vida, foram criados sistemas de gestão
de resíduos através dos quais é transferida a responsa-
bilidade da gestão de resíduos para uma entidade gestora
devidamente licenciada.

A lista de operadores licenciados ou em fase de licencia-
mento pela Direcção Regional do Ambiente para as opera-
ções de gestão de resíduos na Região, encontra-se actuali-
zada e disponível na página do Portal do Governo Regional.

3.1 Óleos usados

A partir de dia 1 de Janeiro de 2006, estendeu-se à Região
o Sistema de Gestão Integrada de Óleos Usados, dando cum-
primento ao Decreto-Lei n.º 153/2003, de 11 de Julho, cuja
entidade responsável pelo seu funcionamento é a SOGILUB.

O Sistema de Gestão Integrada de Óleos Usados garante
a recolha, transporte e armazenamento dos óleos usados,
através de operadores licenciados, que asseguram o enca-
minhamento deste resíduo para o destino final adequado,
reciclagem e valorização energética.

De forma a garantir o financiamento do sistema, os produ-
tores de óleos novos pagam uma contrapartida financeira,
Eco-lub, por cada litro de óleo novo colocado no mercado.
Deste modo, o produtor de óleos novos transfere para a
SOGILUB a responsabilidade pela gestão dos óleos usados.

Para a Região, a SOGILUB contratualizou com a empresa
Bensaude, S.A a recolha, transporte e armazenamento dos
óleos usados produzidos. Os produtores de óleos usados,
sendo entidades públicas ou privadas, deverão contactar a
Bencom, através do número 808 205 500, que, livre de
encargos, irá recolher os óleos usados ao produtor.

3.2 Pneus usados

A partir de dia 1 de Maio de 2006, estendeu-se à Região o
Sistema de Gestão de Pneus Usados, dando cumprimento
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ao Decreto-Lei n.º 111/2001, de 6 de Abril, cuja entidade
responsável pelo seu funcionamento é a Valorpneu.

O Sistema de Gestão de Pneus Usados garante a recolha,
transporte e armazenamento dos pneus usados, através de
operadores licenciados, que asseguram o encaminhamento
deste resíduo para o destino final adequado, recauchutagem,
reciclagem e valorização energética.

De forma a garantir o financiamento do sistema, os produ-
tores de pneus usados pagam uma contrapartida financeira,
Ecovalor, por cada pneu novo colocado no mercado, sendo
esta taxa aplicada consoante o tipo de pneu. Deste modo, o
produtor de pneus novos transfere para a Valorpneu a res-
ponsabilidade pela gestão dos pneus usados.

Os produtores de pneus usados, sendo entidades públicas
ou privadas, deverão entregar qualquer tipo e quantidade
de pneus, livre de encargos, nos Pontos de Recolha. Para
proceder à entrega dos pneus usados, as entidades deverão
entrar em contacto a Varela & Cª, Lda., através do número
808 205 500.

3.3 Resíduos de Equipamento Eléctrico e Electrónico

A partir de Setembro de 2006, estendeu-se à Região o
Sistema Integrado de Gestão de Resíduos de Equipamento
Eléctrico e Electrónico, dando cumprimento ao Decreto-Lei
n.º 230/2004, de 10 de Dezembro, cujas entidades respon-
sáveis pelo seu funcionamento são a Amb3E e a ERP – Por-
tugal.

O Sistema Integrado de Gestão de Resíduos de Equipa-
mento Eléctrico e Electrónico garante a recepção, armaze-
namento dos resíduos de equipamento eléctrico e electrónico
(REEE), através de operadores licenciados, que asseguram
o encaminhamento deste resíduo para o destino final ade-
quado, reutilização e valorização dos REEE.

De forma a garantir o financiamento do sistema, os produ-
tores de equipamento eléctrico e electrónico (EEE) pagam
uma contrapartida financeira, por cada EEE colocado no
mercado, sendo esta taxa aplicada consoante as caracterís-
ticas do equipamento. Deste modo, o produtor de REEE
transfere para as entidades gestoras a responsabilidade pela
gestão dos resíduos.

Os produtores de REEE, sendo entidades públicas ou
privadas, deverão entregar qualquer tipo e quantidade de
REEE, livre de encargos, nos Centros de Recepção. Para
proceder à entrega dos REEE, as entidades deverão entrar
em contacto a Varela & Cª, Lda., através do número 808 205
500.

3.4 Embalagens

A gestão dos resíduos de embalagens urbanas e indus-
triais, e embalagens reutilizáveis, é garantida pela Sociedade
Ponto Verde (SPV). A SPV é a entidade gestora do Sistema
Integrado de Gestão de Resíduos de Embalagens, tendo
como objectivo a organização e gestão de um circuito que
garante a retoma, valorização e reciclagem de resíduos de
embalagens não reutilizáveis.

De forma a garantir o financiamento do sistema, os produ-
tores de embalagens pagam uma contrapartida financeira,
por cada embalagem colocada no mercado. Deste modo, o
produtor de embalagens transfere para as entidades gestoras
a responsabilidade pela gestão dos resíduos de embalagens.

Para dar cumprimento a este sistema na Região, a SPV
celebra contrato com os municípios e associações de muni-
cípios para a recolha, armazenamento temporário e expedi-
ção dos resíduos de embalagens produzidos em todas as
ilhas do Arquipélago.

3.5  Pilhas e Acumuladores

A Ecopilhas é a entidade gestora do Sistema Integrado de
Pilhas e Acumuladores Usados, dando cumprimento ao
Decreto-Lei n.º 62/2001, de 19 de Fevereiro, e à Portaria
n.º 571/2001 de 6 de Junho (www.ecopilhas.pt).

O Sistema Integrado de Pilhas e Acumuladores Usados
garante um conjunto de operações que asseguram a recolha
selectiva, armazenagem temporária, triagem e reciclagem
das pilhas e acumuladores recolhidos. Neste sistema não
se encontram abrangido os acumuladores de veículos e
indústrias.

De forma a garantir o financiamento do sistema, os produ-
tores de pilhas e acumuladores pagam uma contrapartida
financeira, Ecovalor, por cada pilha e acumulador novo
colocado no mercado. Deste modo, o produtor destes resí-
duos transfere para a entidade gestora a responsabilidade
pela gestão dos mesmos.

A Ecopilhas celebra protocolos de colaboração com os
Ecoparceiros, em que estes se comprometem a receber
receptáculos específicos para recolha. A recolha, que terá
como quantidade mínima 100 kg, será efectuada pela
Ecopilhas. Podem ser Ecoparceiros, todas as entidades
públicas ou privadas, directa ou indirectamente envolvidas
no consumo de pilhas e acumuladores, que queiram colabo-
rar na recolha selectiva de pilhas e acumuladores usados.

3.6 Embalagens de produtos fitofarmacêuticos

O VALORFITO, designação pelo qual é conhecido o
Sistema Integrado de Gestão de Embalagens e Resíduos
em Agricultura (SIGERU), tem como objectivo a recolha
periódica dos resíduos de embalagens primárias de produtos
fitofarmacêuticos (pesticidas) e sua gestão final, encaminhan-
do-os para estações de tratamento, valorização energética
e outras.

Os agricultores levantam sacos adequados à recolha nos
pontos de venda ou centros de recepção, aquando da aqui-
sição dos produtos fitofarmacêuticos, de modo a proceder
ao armazenamento temporário dos resíduos de embalagens
nas explorações agrícolas, entregando esses sacos nos
centros de recepção em períodos de recolha previamente
definidos, sem custos adicionais.

Estão incluídas no âmbito do sistema integrado VALOR-
FITO os resíduos de embalagens primárias não reutilizáveis
provenientes do fluxo não urbano, nomeadamente do sector
agrícola, de produtos fitofarmacêuticos com uma capacidade
inferior a 250 l, ou seja, as embalagens que estão em contacto
directo com os produtos fitofarmacêuticos, classificadas como
resíduos perigosos. Estão excluídas do sistema as emba-
lagens secundárias e terciárias deste tipo de produtos,
classificadas como resíduos não perigosos, utilizadas para
agrupar as embalagens primárias, bem como as restantes
embalagens de produtos para a agricultura, como por exem-
plo, as embalagens de adubos e fertilizantes.
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De forma a garantir o financiamento do sistema, os pro-
dutores de embalagens pagam uma prestação financeira,
por tonelada de produto colocada no mercado. Deste modo,
o produtor de embalagens transfere para as entidades
gestoras a responsabilidade pela gestão dos resíduos de
embalagens.

5. Contratos públicos ecológicos

A realização na prática de um desenvolvimento sustentável
exige que o crescimento económico apoie o progresso social
e respeite o ambiente, que a política social favoreça o
desempenho económico e que a política de ambiente seja
economicamente eficiente.

Neste sentido, os serviços do Governo Regional deverão
analisar a forma de utilizar melhor os contratos públicos por
forma a promover os produtos e os serviços ecológicos. As
principais possibilidades de “compras ecológicas” encon-
tram-se no início de um processo público de aquisição,
nomeadamente ao tomar-se a decisão relativa ao objecto
do contrato.

Objecto do contrato

A primeira oportunidade para atender às condições
ambientais num contrato público é a escolha do objecto do
contrato. Nesta fase as entidades adquirentes têm a
possibilidade de atender às considerações ambientais, no
sentido de escolher o produto ou serviço que respeite o am-
biente.

A possibilidade de atender a considerações ambientais
varia consoante o tipo de contrato. Por exemplo, nas empreita-
das de obras públicas, as questões ambientais são conside-
radas não só na escolha da obra ou do projecto em si mas
também na execução total e por tudo o que aconteça dentro
do estaleiro da obra e zona circundante, dando cumprimento
à legislação ambiental em vigor. Os contratos de serviços
implicam a possibilidade de definir o modo de acção, por
exemplo, impondo o método de recolha e encaminhamento
dos resíduos para destino final adequado, e nos contratos
de fornecimento referem-se à compra de produtos finais,
atendendo a considerações ambientais.

Especificações Técnicas

As entidades adjudicantes devem indicar especificações
técnicas nos documentos relativos a cada contrato. As espe-
cificações técnicas incluem todas as características exigidas
pelas entidades adjudicantes para assegurar que o produto
ou serviço correspondem à utilização a que se destinam,
fornecendo pormenores objectivos e quantificáveis do objec-
to do contrato.

A especificação técnica inclui a possibilidade de impor as
matérias-primas ou materiais específicos a utilizar e pro-
cessos de produção específicos. Neste contexto poderá ser
também considerada a referência aos rótulos ecológicos que
certificam os produtos considerados mais ecológicos num
mesmo grupo de produtos.

Selecção dos candidatos

A legislação aplicável aos contratos públicos estabelece
regras para a selecção dos candidatos. Estas regras dizem
respeito a fundamentos que justificam a exclusão da parti-
cipação no contrato público, à situação financeira e econó-
mica do candidato e às suas capacidades técnicas. A infor-
mação exigida para prova de situação financeira e econó-
mica do operador, bem como as suas capacidades técnicas
deverão limitar-se ao objecto do contrato.

Nas capacidades técnicas poderão ser especificados os
aspectos ambientais, nomeadamente exigir experiência
ambiental específica e exigir que os fornecedores participem
num sistema de ecogestão.

Adjudicação do Contrato

Na adjudicação do contrato, a legislação prevê duas
opções: o preço mais baixo ou a proposta economicamente
mais vantajosa. Os elementos ambientais podem servir para
identificar a proposta economicamente mais vantajosa, nos
casos em que estes elementos impliquem vantagem
económica para a entidade adquirente, atribuível ao produto
ou serviço objecto de contrato.

Na execução do contrato, as entidades adjudicantes têm
a possibilidade de definir cláusulas contratuais que tenham
por objecto a protecção do ambiente, como por exemplo,
definir a recuperação ou reutilização, pelo fornecedor, do
material de embalagem e dos produtos utilizados ou definir
a entrega das mercadorias em contentores reutilizáveis.

Para obter mais informações sobre os contratos públicos
ecológicos, poderá consultar-se a seguinte página da Inter-
net: http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/site/pt/com/2001/
/com2001_0274pt01.pdf.

6. Sistemas de gestão ambiental

A protecção do Ambiente é cada vez mais importante no
dia-a-dia das instituições e das empresas, com implicações
na sua viabilidade económica e competitividade. Os sistemas
de gestão ambiental são uma forma de integrar as preocu-
pações ambientais na gestão global das organizações.

O sistema de gestão ambiental (SGA) é um dos instru-
mentos com mais potencialidades para o alcance de um
comportamento eco-eficiente pelas organizações, sendo o
principal objectivo a integração da gestão ambiental nos seus
sistemas de gestão global. O SGA inclui a estrutura funcional,
as actividades de planeamento, a definição das respon-
sabilidades, os procedimentos e os recursos necessários
para concretizar, manter, desenvolver e rever, de modo
continuado, o seu desempenho ambiental. Este sistema
permite, de uma forma sistemática, contínua e cíclica, com-
preender e controlar os diversos aspectos ambientais da
organização.

A implementação do SGA é voluntária e está associada à
publicação de normas e regulamentos, nomeadamente o
EMAS II, definido pelo Regulamento CE n.º 761/2001, de
24 de Abril, e a norma NP EN ISO 14001:2004, que definem
requisitos, sugestões e referências para a concretizar, bem
como para obter uma posterior certificação ou outro tipo de
validação, sendo a certificação efectuada por entidades
acreditadas para o efeito.
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Resolução n.º 60/2007

de 14 de Junho

O Regulamento (CE) n.º 247/2006, do Conselho, de 30 de
Janeiro de 2006, que estabelece medidas específicas no
domínio agrícola a favor das Regiões Ultraperiféricas da
União Europeia, criou um Regime Específico de Abaste-
cimento em relação a alguns produtos agrícolas enumerados
no anexo I do Tratado, essenciais para o consumo humano
ou para o fabrico de outros produtos.

Nos termos do artigo 24.º do citado Regulamento, foi
elaborado um projecto de programa global, que inclui um
plano de previsões de abastecimento da Região, com
indicação dos produtos, quantidades e o respectivo envelope
financeiro, o qual foi aprovado por Decisão da Comissão, de
4 de Abril de 2007.

Acontece, porém, que no último ano se verificou um
acréscimo significativo dos preços dos cereais no mercado
internacional em resultado do progressivo aumento da
procura de cereais e óleos alimentares por parte da indústria
de produção de biocombustíveis.

O impacto nos preços de mercado dos cereais devido à
produção de biocombustíveis foi agravado, no caso do
mercado europeu, pelas restrições impostas à importação

de corn glúten feed proveniente dos Estados Unidos da
América.

O Programa de abastecimento aprovado por Decisão da
Comissão, em 4 de Abril de 2007, e respectivo envelope
financeiro, torna-se, deste modo, insuficiente para satisfazer
as necessidades de consumo das indústrias regionais, tendo
em conta os valores históricos.

Importa, por isso, criar um mecanismo de compensação
em complemento ao supracitado programa a fim de manter
a sustentabilidade e competitividade das indústrias transfor-
madoras locais e evitar a repercussão dos custos ao nível da
alimentação animal e dos preços dos produtos no mercado
de consumo, em particular, enquanto não forem ultrapas-
sadas as restrições à importação de corn glúten feed com
origem nos Estados Unidos da América.

Assim, nos termos das alíneas b) e z) do artigo 60.º do
Estatuto Politico Administrativo da Região Autónoma dos
Açores, o Conselho do Governo resolve:

1. É autorizado um contingente adicional de cereais,
em complemento ao contingente com ajuda previsto
no Programa para os Açores aprovado por Decisão
da Comissão, de 4 de Abril de 2007, nos seguintes
termos:

NC Produtos Contingente 
(Ton.) 

Ajuda 
unitária 

10019099 

10019099 

1002 

10030090 

110710 

10070000 

10089010 

10059000 

12060099 

12010090 

10011000 

Trigo mole panificável 

Trigo mole forrageiro 

Centeio 

Cevada 

Malte 

Sorgo 

Triticale 

Milho 

Sementes Girassol 

Sementes Soja 

Trigo Duro 

 

55.000 

 

37,00 € 

2. Para os efeitos previstos no número anterior, os ope-
radores registados ao abrigo da Portaria n.º 1/2007,
de 4 de Janeiro, deverão apresentar na Direcção
Regional do Comércio, Indústria e Energia, os origi-
nais da seguinte documentação:

a) Factura de compra;
b) Conhecimento marítimo;
c) Certificado de origem, quando aplicável;
d) T2L, quando aplicável;
e) Relatório de controlo físico, emitido por entidade

acreditada / reconhecida pela Direcção Regional
do Comércio, Indústria e Energia;

f) Notícia de chegada;

g) Formulário de candidatura devidamente preenchi-
do.

3. Os documentos a que se refere o número anterior deve-
rão ser entregues, no prazo máximo de quinze dias úteis,
contados a partir do primeiro dia de descarga.

4. A Direcção Regional do Comércio, Indústria e Energia
avaliará a razoabilidade dos pedidos de ajuda, podendo,
em caso de insuficiência da estimativa de abastecimento
global até ao final do ano, proceder à fixação de quotas
individuais que serão determinadas em função das quan-
tidades executadas por cada operador em relação à tota-
lidade dos abastecimentos efectuados no triénio 2004/
/2006.
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5. A Direcção Regional do Comércio, Indústria e Ener-
gia remeterá o processo devidamente instruído ao
IAMA – Instituto de Alimentação e Mercados Agrí-
colas, no prazo máximo de quinze dias úteis, para
efeitos de pagamento.

6. O IAMA – Instituto de Alimentação e Mercados Agrí-
colas procederá ao pagamento dos processos, no
prazo máximo de trinta dias úteis, após ter recebido
a informação da Direcção Regional do Comércio,
Indústria e Energia de que será plenamente exe-
cutado o contingente de 142.200 toneladas para
abastecimento a partir da comunidade, estabelecido
ao abrigo do Programa Global apresentado à
Comissão Europeia de acordo com o previsto no
Regulamento (CE) nº. 247/2006, do Conselho, de
30 de Janeiro de 2006.

7. O encargo decorrente da presente resolução será
suportado pelo orçamento privativo do Instituto de
Alimentação e Mercados Agrícolas – IAMA, no âm-
bito do capitulo 40, programa 08 – Apoio à Transfor-
mação e Comercialização de Produtos Agro-alimen-
tares, projecto 8.1 – Transformação e Comerciali-
zação, acção 8.1.6 – Regularização de Mercados.

8. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação e produz efeitos até 31 de
Dezembro de 2007, sendo aceites os processos cujo
primeiro dia de descarga se realize até aquela data.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta
Delgada, em 21 de Maio de 2007. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Resolução n.º 61/2007

de 14 de Junho

Através da Resolução n.º 137/2005, de 8 de Setembro, o
Conselho do Governo adjudicou a “Empreitada de Cons-
trução e Beneficiação dos Caminhos Agrícolas CS 28, CS
38 e CP 11, do Perímetro de Ordenamento Agrário da Bacia
Leiteira de Ponta Delgada – Ilha de São Miguel”, ao con-
corrente Tecnovia Açores – Sociedade de Empreitadas, S.A.,
pelo preço de 1.409.988,44 € (um milhão, quatrocentos e
nove mil, novecentos e oitenta e oito euros e quarenta e
quatro cêntimos), e com um prazo de execução de dez meses;

Considerando que, no decurso da empreitada, se verificou
a necessidade de execução de trabalhos a mais, impres-
cindíveis para a boa execução e conclusão da referida em-
preitada, e de trabalhos a menos, constantes da Informação
n.º 108 DSOA, de 06/03/2007, os quais foram aprovados
pela fiscalização;

Considerando que a execução dos referidos trabalhos a
mais, em separado da empreitada principal, não é técnica
nem economicamente viável, representando prejuízos para
o dono da obra;

Considerando que, os trabalhos a mais em questão, repre-
sentam 8,20% do valor da adjudicação, não ultrapassando,

por isso, os limites quantitativos previstos no n.º 1 e no n.º 2
do artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Considerando ainda que os trabalhos a menos da mesma
empreitada representam 2,16% do seu valor total, deter-
minando assim que, o encargo financeiro a mais, represen-
tado pela diferenciação percentual de 6,04%, seja de
85.173,03 ;

Assim, nos termos das alíneas b) e z) do artigo 60.º do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores, e ao abrigo das disposições conjugadas da alínea
e) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 20.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 1/2007/A, de 23 de Janeiro, da alínea a) do
n.º 1 do artigo 17.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 7/
/2007/A, de 9 de Março, dos artigos 35.º e 36.º do Código de
Procedimento Administrativo, dos artigos 4.º e 27.º do
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, do n.º 1 e do n.º 7 do
artigo 26.º, e dos artigos 116.º a 120.º, todos do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, o Governo Regional resolve o
seguinte:

1. Autorizar  a realização dos trabalhos a mais neces-
sários à boa conclusão da “Empreitada de Constru-
ção e Beneficiação dos Caminhos Agrícolas CS 28,
CS 38 e CP 11, do Perímetro de Ordenamento Agrário
da Bacia Leiteira de Ponta Delgada – Ilha de São
Miguel”, no valor de 115.633,09 € (cento e quinze
mil, seiscentos e trinta e três euros e nove cêntimos)
e a supressão dos trabalhos a menos no valor de
30.460,06 € (trinta mil, quatrocentos e sessenta euros
e seis cêntimos);

2. Delegar poderes no Secretário Regional da Agricul-
tura e Florestas, com poderes de subdelegação, para
aprovar a minuta do contrato adicional, e autorizar a
sua celebração entre o I.R.O.A., S.A. e a empresa
adjudicatária;

3. Delegar poderes no Secretário Regional da Agricul-
tura e Florestas para autorizar a realização da
respectiva despesa, bem como praticar todos os
actos subsequentes que, nos termos da lei, sejam
cometidos à entidade adjudicante;

4. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta
Delgada, em 21 de Maio de 2007. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Resolução n.º 62/2007

de 14 de Junho

Considerando os objectivos do Governo Regional de pros-
seguir no melhoramento da rede escolar;

Considerando que o projecto de execução da obra se
encontra concluído e que foi apresentada uma estimativa
orçamental de € 12 500 000,00 (doze milhões e quinhentos
mil euros) efectuada sobre as medições, valor acrescido de
IVA à taxa legal em vigor.
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Assim, no uso dos poderes que lhe são conferidos pelas
alíneas b) e z) do artigo 60.º do Estatuto Político-Admi-
nistrativo da Região Autónoma dos Açores, e ao abrigo das
disposições conjugadas da alínea e) do n.º 1 e do n.º 2 do
artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2007/A, de
23 de Janeiro, da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 7/2007/A, de 9 de Março, dos
artigos 35.º e 36.º do Código de Procedimento Administrativo,
dos artigos 4.º, 27.º e do n.º 1 do artigo 79.º do Decreto-Lei
n.º 197/99, de 8 de Junho, e ainda dos artigos 47.º, n.º 1 e
n.º 2, 48.º, n.º 1, n.º 2 alínea a) e n.º 3, 59.º, 60.º e 62.º todos do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, o Governo Regional
resolve o seguinte:

1. Autorizar a abertura de um concurso público para a
adjudicação da “Empreitada de Remodelação,
Ampliação e Adaptação ao Ensino Secundário da
EBIS de Vila Franca do Campo” em São Miguel,
pelo preço base de € 12 500 000,00 (doze milhões
e quinhentos mil euros), acrescidos de IVA à taxa
legal em vigor, e pelo prazo estimado de 30 meses.

2. Delegar poderes no Secretário Regional da Educa-
ção e Ciência, com os de subdelegar, para aprovar
o processo de concurso, mandar publicar os avisos
de abertura, nomear as comissões de acompa-
nhamento do mesmo, proceder à audiência prévia
dos concorrentes bem como praticar todos os
restantes actos atinentes a este procedimento que
nos termos legais sejam cometidos à entidade adju-
dicante e ainda autorizar posteriormente eventuais
trabalhos a mais, até ao montante máximo acumu-
lado de 15% do valor da adjudicação.

3. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte
à sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta
Delgada, em 21 de Maio de 2007. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Resolução n.º 63/2007

de 14 de Junho

A SPRAçores – Sociedade de Promoção e Gestão
Ambiental, S.A., é uma sociedade que tem por objecto
principal o estudo, elaboração, implementação e gestão dos
planos de ordenamento das bacias hidrográficas e planos
especiais de ordenamento do território em todo o arquipélago
dos Açores, bem como a gestão das áreas de intervenção
dos mesmos, incluindo a compra, venda e expropriação por
utilidade pública de imóveis situados nas áreas de inter-
venção dos respectivos planos, aprovados ou a aprovar, e a
gestão dos fundos nacionais, regionais e ou comunitários
afectos à sua salvaguarda, executando as obras públicas
necessárias para a conservação, protecção e valorização
ambiental;

Considerando que a SPRAçores, para a prossecução das
suas atribuições, pode, nos termos do artigo 23.º dos seus

estatutos, aprovados pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 4/2006/A, de 16 de Janeiro, alterado pelos Decretos Legis-
lativos Regionais n.º 16/2006/A, de 23 de Maio e 43/2006/A,
de 31 de Outubro, celebrar contratos programa com a Região
Autónoma dos Açores, através do Governo Regional, com
carácter plurianual;

Considerando que a SPRAçores, para além da capaci-
dade jurídica, dispõe de capacidade técnica para o exercício
dos direitos e para cumprimento das obrigações decorrentes
quer do contrato programa, quer dos contratos a celebrar em
consequência deste;

Nos termos das alíneas b) e z) do artigo 60.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
Conselho do Governo resolve:

1. Autorizar a celebração de um contrato programa en-
tre a Região Autónoma dos Açores e a Sociedade
de Promoção e Gestão Ambiental, S.A. (SPRAço-
res), destinado a regular a cooperação entre as
partes no âmbito da implementação do Plano de
Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das
Furnas, mais concretamente, a execução da “Em-
preitada de Construção de Bacias de Retenção de
Caudal Sólido em Ribeiras Afluentes à Lagoa das
Furnas”.

2. Aprovar  a minuta do contrato programa referido no
número anterior, anexa à presente resolução, da
qual faz parte integrante.

3. Delegar no Vice-Presidente do Governo Regional e
na Secretária Regional do Ambiente e do Mar os
poderes necessários para, em nome e represen-
tação da Região Autónoma dos Açores, outorgarem
o referido contrato programa.

4. A presente resolução produz efeitos no dia seguinte
ao da sua aprovação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta
Delgada, em 21 de Maio de 2007. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

Minuta do Contrato Programa

ENTRE:

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES, pessoa colectiva
n.º 512 047 855, aqui representada por ..., portador do Bilhete
de Identidade n.º …, emitido em …, pelo Arquivo de
Identificação de …, contribuinte fiscal n.º …, na qualidade de
Vice-Presidente do Governo Regional e por …, portadora do
Bilhete de Identidade n.º …, emitido em …, pelo Arquivo de
Identificação de …, contribuinte fiscal n.º …, na qualidade de
Secretária Regional do Ambiente e do Mar, doravante
designada por RAA; e

SOCIEDADE DE PROMOÇÃO E GESTÃO AMBIENTAL,
S.A., abreviadamente designada por SPRAçores, com sede
na Avenida Antero de Quental, n.º 9.º C – 2.º Andar, concelho
de Ponta Delgada, pessoa colectiva n.º …, com o capital
social de €50.000,00, representada pelo Presidente do
Conselho de Administração, …, portador do Bilhete de
Identidade n.º …, emitido em …, pelo Arquivo de Identificação



810 I SÉRIE - N.º 24 -14-6-2007

de …, contribuinte fiscal n.º …, e pelo Vogal do Conselho de
Administração, …, portador do Bilhete de Identidade n.º …,
emitido em …, pelo Arquivo de Identificação de …, contri-
buinte fiscal nº …;

Considerando que a SPRAçores, é uma sociedade que
tem por objecto principal o estudo, elaboração, imple-
mentação e gestão dos planos de ordenamento das bacias
hidrográficas e planos especiais de ordenamento do território
em todo o arquipélago dos Açores, bem como a gestão das
áreas de intervenção dos mesmos, incluindo a compra, venda
e expropriação por utilidade pública de imóveis situados nas
áreas de intervenção dos respectivos planos, aprovados ou
a aprovar, e a gestão dos fundos nacionais, regionais e ou
comunitários afectos à sua salvaguarda, executando as obras
públicas necessárias para a conservação, protecção e
valorização ambiental.

Considerando que a SPRAçores, para a prossecução das
suas atribuições, pode, nos termos do artigo 23.º dos seus
estatutos, aprovados pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 4/2006/A, de 16 de Janeiro, alterado pelos Decretos
Legislativos Regionais n.º 16/2006/A, de 23 de Maio e 43/
/2006/A, de 31 de Outubro, celebrar contratos programa com
a Região Autónoma dos Açores, através do Governo Regio-
nal, com carácter plurianual;

Considerando que a SPRAçores, para além da capaci-
dade jurídica, dispõe de capacidade técnica para o exercício
dos direitos e para cumprimento das obrigações decorrentes
do presente contrato programa;

Considerando que a Região Autónoma dos Açores e a
SPRAçores, atentos os relevantes interesses públicos en-
volvidos, pretendem firmar um contrato programa, destinado
a regular a cooperação entre as partes no âmbito da imple-
mentação do Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica
da Lagoa das Furnas, mais concretamente, a execução da
“Empreitada de Construção de Bacias de Retenção de
Caudal Sólido em Ribeiras Afluentes à Lagoa das Furnas”;

É livremente e de boa fé celebrado o presente contrato
programa, que se rege pelas disposições legais aplicáveis e
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objecto

O presente contrato programa destina-se a regular a coope-
ração entre as partes, no âmbito da implementação do Plano
de Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das Furnas,
visando, mais concretamente, a execução da “Empreitada
de Construção de Bacias de Retenção de Caudal Sólido em
Ribeiras Afluentes à Lagoa das Furnas”.

Cláusula 2.ª

Objectivos e metas

O presente contrato programa tem por objectivo a execução
da “Empreitada de Construção de Bacias de Retenção de
Caudal Sólido em Ribeiras Afluentes à Lagoa das Furnas”,
com o prazo de 180 dias.

Cláusula 3.ª

Obrigações da RAA

A RAA, nos termos do presente contrato programa, obriga-
-se a:

a) Transferir verbas para a SPRAçores, em conformida-
de com a cláusula 5.ª;

b) Fiscalizar a execução do contrato programa;
c) Colaborar na medida das suas possibilidades, com

a SPRAçores, em ordem à boa execução por parte
desta das obrigações que sobre si impendem em
virtude do presente contrato programa.

Cláusula 4.ª

Obrigações da SPRAçores

A SPRAçores, nos termos do presente contrato, obriga-se
a:

a) Praticar todos  os actos necessários à boa e pronta
execução do contrato programa;

b) Sujeitar-se à fiscalização por parte da RAA;
c) Prestar informações e elaborar relatórios.

Cláusula 5.ª

Comparticipação financeira

1. A RAA obriga-se a transferir para a SPRAçores, no
decurso do ano de 2007, a verba global de €150.000,00
(cento e cinquenta mil Euros), a qual se estima suficiente
para cobrir os custos inerentes ao desenvolvimento do
presente contrato programa, bem como os custos inerentes
ao funcionamento e financiamento emergentes do mesmo.

2. No caso da SPRAçores beneficiar de apoio suplementar
de outras fontes de financiamento para a execução do
objecto definido na cláusula 1.ª, o montante da compar-
ticipação financeira a atribuir ao abrigo do presente contrato
programa será proporcionalmente reduzido.

3. O montantes referido no n.º 1 pode ser revisto mediante
despacho conjunto dos membros do Governo Regional com
tutela nas áreas das Finanças e do Ambiente, quando, em
virtude de alteração superveniente das circunstâncias, esse
valor se torne excessivo ou manifestamente insuficiente para
permitir a execução do presente contrato programa.

4. Sem prejuízo do estipulado no número anterior, a verba
referida no n.º 1 pode ser revista se, comprovadamente, se
tornar insuficiente para cobrir a totalidade dos custos a que
respeita.

Cláusula 6.ª

Fiscalização

1. A RAA pode acompanhar e fiscalizar o modo como a
SPRAçores executa o presente contrato programa.

2. O controlo da aplicação das verbas disponibilizadas no
âmbito do presente contrato programa e da sua adequação
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ao fim proposto exerce-se, nomeadamente, através de ava-
liações e de auditorias especializadas a realizar pela RAA
ou por quem esta entender contratar para o efeito.

3. A SPRAçores, deve incluir no seu plano anual de activi-
dades uma referência expressa ao estado de execução do
presente contrato programa.

Cláusula 7.ª

Obrigação de prestação de informação e de elaboração
de relatórios

1. A SPRAçores obriga-se a prestar a informação e os
esclarecimentos que lhe forem solicitados pela RAA, com a
periodicidade que esta entender conveniente, relativamente
à execução do presente contrato programa.

2. A SPRAçores, obriga-se ainda a elaborar e a enviar à
RAA um relatório final sobre a execução do presente contrato
programa.

3. O relatório a que se refere o número anterior deve ser
elaborado nas condições e no prazo que para o efeito forem
determinados pela RAA.

Cláusula 8.ª

Resolução do contrato programa

1. A RAA pode resolver o presente contrato programa
quando:

a) A SPRAçores o incumpra de forma grave ou reitera-
da, ou se desvie dos seus objectivos;

b) A SPRAçores  incumpra de forma grave, ou reitera-
da, as obrigações decorrentes do objecto definido
na cláusula 1.ª;

c) A SPRAçores ceda a uma entidade terceira a sua
posição nos contratos a que a execução do objecto
do presente contrato programa dê lugar.

2. A resolução do contrato programa será comunicada à
SPRAçores, por carta registada com aviso de recepção e
produzirá efeitos a partir da data da assinatura de tal aviso.

3. A resolução do contrato programa, ao abrigo dos núme-
ros anteriores, não atribui à SPRAçores qualquer direito
indemnizatório.

Cláusula 9.ª

Cessação de vigência

Salvo quando haja lugar a resolução pela RAA ao abrigo
da cláusula 9.ª, o presente contrato programa cessa a sua
vigência quando cessarem todas as obrigações dele
decorrentes.

Cláusula 10.ª

Comunicações entre as partes

1. Quaisquer comunicações entre as partes relativas ao
presente contrato são efectuadas através de carta registada

com aviso de recepção ou telefax, endereçadas para as
seguintes moradas ou números, salvo se, entretanto, o desti-
natário tiver indicado ao remetente, nos termos da presente
cláusula, um endereço ou número diferente para esse fim,
que passará a ser aplicável:

a) RAA:  Rua Cônsul Dabney – Colónia Alemã, 9900-
-014 Horta; Telefone n.º 292 207 300; Fax n.º 292
392 649;

b) SPRAçores: Avenida Antero de Quental, n.º 9.º C -
- 2.º Andar, 9500-160 Ponta Delgada; Telefone
n.º 296 285 571; Fax n.º 296 286 500;

2. As comunicações feitas por telefax, se recebidas depois
das 17 horas locais ou em dia não útil, consideram-se feitas
no dia útil seguinte.

Cláusula 11.ª

Foro competente

Os litígios emergentes do presente contrato programa
serão dirimidos pelo Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.

Cláusula 12.ª

Encargos

Os encargos resultantes do presente contrato programa,
da responsabilidade da RAA, serão integralmente suportados
pelas dotações do Capítulo 40, Programa 21, Projecto 01.

O presente CONTRATO PROGRAMA é celebrado em dois
exemplares originais, ficando um na posse da RAA e outro
na posse da SPRAçores.

O CONTRATO PROGRAMA é celebrado no interesse da
Região Autónoma dos Açores, estando por isso, isento do
imposto de selo, nos termos da alínea a) do artigo 6.º do
Código do Imposto do Selo.

(lugar da celebração), (data da celebração)

Pela Região Autónoma dos Açores

(O Vice-Presidente do Governo Regional)

(A Secretária Regional do Ambiente e do Mar)

Pela Sociedade de Promoção
e Gestão Ambiental, S.A. - SPRAçores

(A Presidente do Conselho de Administração)

(O Vogal do Conselho de Administração)
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Resolução n.º 64/2007

de 14 de Junho

O Governo Regional dos Açores, no seu programa, elegeu
como prioridade a implementação um sistema de transportes
terrestres seguro e sustentável do ponto de vista económico-
-financeiro, ambiental e social.

Considerando que a Região Autónoma dos Açores é
detentora de 99,89% do capital social da Empresa de Trans-
portes Colectivos de Santa Maria, Lda;

Considerando que, neste contexto, face às perspectivas
de continuidade de desenvolvimento do sector, o Governo
Regional dos Açores entende ser o momento mais adequado
para ceder à iniciativa privada a titularidade e exploração do
sistema de Transporte Colectivo Regular de Passageiros,
na Ilha de Santa Maria.

Nos termos das alíneas b) e z) do artigo 60.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e
do artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2007/A,
de 23 de Janeiro, o Conselho do Governo resolve:

1. Autorizar a alienação, por negociação particular, da
totalidade do capital social da Empresa de Trans-
portes Colectivos de Santa Maria, Lda., detido pela
Região Autónoma dos Açores.

2. Incumbir o Vice-Presidente do Governo Regional e
o Secretário Regional da Habitação e Equipamentos
de todas as operações necessárias à alienação
referida no número anterior.

3. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta
Delgada, em 21 de Maio de 2007. - O Presidente do Governo
Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

SECRETARIA REGIONAL
DOS ASSUNTOS SOCIAIS

Despacho Normativo n.º 27/2007

de 14 de Junho

Pelo Decreto Legislativo Regional n.º 42/2002/A, de 23 de
Dezembro, que aplicou à Região Autónoma dos Açores o
Decreto-Lei n.º 8-B/2002, de 15 de Janeiro, estabeleceram-
-se as regras destinadas a assegurar a inscrição das
entidades empregadoras no sistema de solidariedade e
segurança social e a gestão do processo de cobrança e pa-
gamento das contribuições e quotizações devidas à segu-
rança social.

Nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto Regulamentar
Regional n.º 15/2003/A, de 1 de Abril, o Instituto de Gestão

de Regimes de Segurança Social, através dos seus órgãos
e serviços competentes, actua em representação do Centro
de Gestão Financeira da Segurança Social.

A alínea b) do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 42/2002/A, de 23 de Dezembro, prevê que o pagamento
dos valores devidos a título de contribuições, quotizações e
ou juros de mora possa ser efectuado nas tesourarias dos
serviços dos Centros de Prestações Pecuniárias.

Pelo Despacho Normativo n.º 61/2005, de 20 de Outubro,
determinou-se que os pagamentos das contribuições devidas
pelas entidades empregadoras, cujo valor fosse superior a
150,00€ (cento e cinquenta euros) fossem efectuados apenas
nas instituições de crédito que tivessem acordo com a
Segurança Social.

Contudo, entre a entrada em vigor do Despacho Normativo
acima mencionado, e a presente data, verificaram-se alte-
rações de procedimentos, nomeadamente, a instalação de
Terminais de Pagamento Automático (TPA), nas tesourarias
dos Centros de Prestações Pecuniárias, que justificam a
alteração daquele Despacho Normativo, possibilitando-se,
agora, que os pagamentos das contribuições devidas pelas
entidades empregadoras cujo valor seja superior a 150,00€
possam, também, ser efectuados nas tesourarias dos Centros
de Prestações Pecuniárias.

Nestes termos, determino:

1. No caso das contribuições devidas pelas entidades
empregadoras, podem ser efectuados pagamentos,
independentemente do valor, em numerário ou
através de Terminal de Pagamento Automático
(TPA), nas tesourarias dos serviços dos Centros de
Prestações Pecuniárias que disponham deste meio
de pagamento, e nas instituições de crédito que
tenham celebrado protocolo com a Segurança So-
cial da Região.

2. Tratando-se de contribuições devidas pelos traba-
lhadores independentes, do serviço doméstico,
abrangidos pelo seguro social voluntário e produ-
tores agrícolas, os pagamentos podem ser efectua-
dos, independentemente do valor, em numerário ou
através de Terminal de Pagamento Automático
(TPA), nas tesourarias dos serviços dos Centros de
Prestações Pecuniárias que disponham deste meio
de pagamento.

3. O pagamento pode ainda ser efectuado mediante
cheque emitido à ordem do Centro de Gestão
Financeira da Segurança Social, até ao limite de
150,00€ (cento e cinquenta euros), ou mediante
cheque visado, emitido à ordem do Centro de Gestão
Financeira da Segurança Social, sem limite de valor.

4. É revogado o Despacho Normativo n.º 61/2005, de
20 de Outubro.

5. O presente Despacho Normativo entra em vigor no
dia 1 de Junho de 2007.

17 de Maio de 2007 . – O Secretário Regional dos Assuntos
Sociais, Domingos Manuel Cristiano Oliveira da Cunha.
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ASSINATURAS

I série ................................................................    15,00 �
II série ...............................................................    15,00 �
III série ..............................................................    12,50 �
IV série .............................................................    12,50 �
I e II séries .........................................................    30,00 �
I, II, III e IV séries ...................................................  45,00 �
Preço por página ..............................................       0,50 �
Preço por linha ..................................................        1,7 �

Os preços indicados incluem IVA à sua taxa legal.
O preço dos anúncios é de (1,70 euros) por cada linha,

dependendo a sua publicação do pagamento antecipado,
a efectuar no Gabinete de Edição do Jornal Oficial, Palácio
da Conceição, 9504-509 Ponta Delgada (Açores).

A conta do Jornal Oficial da Região Autónoma
dos Açores no Banco Comercial dos Açores tem o
n.º 001200009876989430130.

O endereço electrónico do Jornal Oficial da Região
Autónoma dos Açores é jornaloficial@azores.gov.pt.

O endereço do site na internet do Jornal Oficial da Região
Autónoma dos Açores é http://jo.azores.gov.pt.

Depósito legal 28190/89

Montagem e Impressão
EFEITOS PRÁTICOS

 PREÇO DESTE NÚMERO - 28,00 �  - (IVA incluído)

JORNAL OFICIAL

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a
anúncios e a assinatura do Jornal Oficial, deve ser dirigida
a Presidência do Governo, Gabinete de Edição do Jornal
Oficial, Palácio da Conceição, 9504-509 Ponta Delgada,
São Miguel (Açores).

As informações estão disponíveis através do telefone
n.º 296301100.

Para envio extraordinário e urgente de diplomas, utilizar
o fax n.º 296629809.

O prazo de reclamação de faltas do Jornal Oficial da
Região Autónoma dos Açores é de 90 dias a contar da data
da sua distribuição.


